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1 INTRODUÇÃO 

Esta apostila tem como objetivo apresentar as possibilidades da tecnologia solar 

fotovoltaica para utilização integrada à arquitetura, que resulta em edificações com 

integração fotovoltaica, os chamados BIPV (building integrated photovoltaic). Busca-se com 

isso a divulgação da tecnologia fotovoltaica e a formação de arquitetos e demais profissionais 

da construção civil para que atuem neste setor dado o importante papel que podem exercer. 

Pois diferentemente do que normalmente se pensa e pratica, não é somente instalar os 

painéis sobre as edificações pensando-se somente na função de gerar eletricidade. Eles 

possuem também valores importantes, porém ainda subestimados, como de elemento 

construtivo e estético.  

O conteúdo abordado nesta apostila inicia com a sustentabilidade na construção civil 

e sua relação com as fontes renováveis de energia. Como elemento principal apresenta-se a 

tecnologia solar fotovoltaica, o seu funcionamento e as suas características construtivas que 

permitem a integração às edificações dentro da realidade do clima e da construção civil do 

Brasil. Ao final da apostila é apresentado um exercício de dimensionamento de um sistema 

fotovoltaico integrado à edificação e também exemplares de módulos fotovoltaicos e BIPVs. 

Busca-se com este material inspirar arquitetos brasileiros para a utilização da tecnologia 

fotovoltaica junto às edificações, utilizando um dos recursos mais abundantes no país, o sol. 

A sustentabilidade é um dos temas mais debatidos na atualidade, abrangendo 

diversas áreas das atividades humanas. A sustentabilidade ambiental prima pela utilização 

racional dos recursos naturais para satisfazer as necessidades humanas atuais, sem 

comprometer os recursos para as gerações futuras. Esta temática surgiu a partir da ocorrência 

de desastres naturais, relacionando-os à degradação ambiental causada pelas atividades 

humanas. O aquecimento do planeta, os buracos na camada de ozônio, as inundações e as 

secas, têm sido creditadas à exploração de ecossistemas e a poluição ambiental. A 

sustentabilidade aponta um caminho com soluções a esses problemas, com a utilização 

racional dos recursos e garantia de abastecimento às atividades humanas. 

A construção civil é uma das atividades que tem se modificado para respeitar os 

princípios da sustentabilidade, isto porque são nas edificações que ocorrem grande parte das 

ações humanas que demandam recursos naturais. Deste modo, tanto na construção da 

edificação como na utilização da mesma devem ser buscadas tecnologias para diminuir os 

impactos ao meio ambiente. Pela sua ampla vida útil (de algumas décadas), as edificações mal 

planejadas ou mal gerenciadas tem, além do impacto construtivo, toda sua vida útil 

provocando prejuízos à sustentabilidade e ao meio ambiente. Neste contexto as energias 

renováveis surgem como uma opção para o abastecimento sustentado das edificações e 

atividades humanas, pois este tipo de energia possibilita a geração de energia (térmica e 

elétrica) a partir de fontes pouco poluentes e com maior renovação.  

As energias renováveis permitem a manutenção das atividades humanas com menor 

utilização de combustíveis fósseis consumidos nas matrizes energéticas convencionais. Estes 

combustíveis, como o carvão, petróleo e gás natural, apresentam estoques finitos, liberam 

gases poluentes na sua combustão e ainda ocasionam degradação ambiental na sua extração. 
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Já as energias renováveis permitem a geração de energia a partir de fontes com alta taxa de 

renovação, com menor emissão de gases poluentes e também mínimo impacto ambiental na 

sua geração. Deste modo, a geração elétrica a partir de fontes renováveis permite a utilização 

de uma energia menos poluente para o funcionamento das edificações e contribui para 

diminuir o impacto ambiental da sociedade. 

Com os avanços tecnológicos é possível que as edificações possuam geradores de 

energia instalados em sua própria construção, como os BIPV que produzem toda ou parte da 

energia que consomem. Além dos BIPVs também existem os BAPV (building applied 

photovoltaic), que são as edificações onde os módulos fotovoltaicos foram sobrepostos à 

edificação após o projeto ou construção da mesma, enquanto que os BIPVs abrangem apenas 

as edificações onde a determinação de uso da tecnologia foi parte integrante do processo 

projetual da mesma. Os BIPV e BAPV podem ser caracterizados como edifícios de energia 

positiva, que geram mais energia do que consomem e exportam o excedente a outras 

necessidades. Os conceitos ZEB (Zero Energy Buildings) e EPB (Energy Positive Buildings) 

trabalham com este enfoque, buscando o equilíbrio entre consumo e geração no mesmo 

edifício. Isto permite que as edificações diminuam seu impacto ambiental, gerando a sua 

própria energia ou contribuindo para a energia consumida nas cidades.  

A opção de geração energética na própria edificação tem sido altamente incentivada 

por programas de certificação ambiental de edifícios. Programas como o AQUA (Alta 

Qualidade Ambiental), o LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) e o Programa 

Brasileiro de Etiquetagem (Eletrobras - PROCEL e INMETRO) avaliam com melhores 

pontuações as edificações que possuem em sua construção um sistema de geração de energia 

elétrica ou térmica de fonte renovável. Além dos programas de certificação, ainda ocorrem 

em diversos países programas específicos de incentivo à geração particular, onde a energia 

elétrica gerada pela edificação é vendida à rede pública por uma tarifa mais alta que o valor 

da tarifa convencional. 

Links úteis:  
Aqua (http://www.vanzolini.org.br) 

LEED Brasil (http://gbcbrasil.org.br/?p=certificacao) 
PROCEL 
(http://www.eletrobras.com/pci/main.asp?View={89E211C6-

61C2-499A-A791-DACD33A348F3}) 

 

Dentre as tecnologias que permitem a geração de energia elétrica na edificação, a 

tecnologia fotovoltaica (FV) é uma das que apresentam as maiores possibilidades de 

integração à arquitetura, principalmente em relação a materiais, modularidade, formas e 

cores. Esta tecnologia permite a geração de energia elétrica através da irradiação solar, 

através de lâminas de determinados materiais semicondutores instaladas em qualquer local 

ensolarado da edificação. A geração fotovoltaica não ocasiona ruído ou emissões de gases em 

seu funcionamento, além de necessitar de pouca manutenção. Os geradores fotovoltaicos 

podem ser instalados nas coberturas das edificações, local que comumente recebe maior 

insolação, ou em qualquer outra face da fachada ou mesmo nos elementos de 

sombreamentos. Além dos módulos fotovoltaicos, o funcionamento do sistema exige que os 

http://www.vanzolini.org.br/
http://gbcbrasil.org.br/?p=certificacao
http://www.eletrobras.com/pci/main.asp?View=%7b89E211C6-61C2-499A-A791-DACD33A348F3%7d
http://www.eletrobras.com/pci/main.asp?View=%7b89E211C6-61C2-499A-A791-DACD33A348F3%7d
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módulos sejam ligados por condutores até um equipamento (inversor) que converte a energia 

gerada na frequência e tensão da rede e conecta o gerador solar fotovoltaico ao sistema 

público de distribuição de energia elétrica.  

No entanto, a tecnologia fotovoltaica vai muito além do aspecto funcional de geração 

de energia. Principalmente em relação à arquitetura, os fabricantes de módulos parecem ter 

um compromisso atual voltado especificamente aos usos arquitetônicos, visto como um dos 

campos mais promissores da tecnologia. Como uma tecnologia associada à sustentabilidade, 

os módulos possuem atributos de forma (enquanto objetos e materiais de composição 

arquitetônica e apelo visual), além de características de elementos construtivos de vedação 

que unem a estética à funcionalidade. Assim os BIPVs são um conceito de edificação que gera 

energia elétrica, mas vai muito além e busca um resultado de qualidade enquanto composição 

arquitetônica. 

Assim os módulos fotovoltaicos apresentam hoje características diversas que 

justificam a sua utilização muito além da geração de energia elétrica. Módulos curvos, 

transparentes ou coloridos são realidades que qualificam as integrações com fachadas curvas, 

coberturas transparentes e brises móveis. 
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2 FONTES RENOVÁVEIS E O CONTEXTO ENERGÉTICO 

BRASILEIRO 

O desenvolvimento das civilizações trouxe a sociedade até o mundo tecnológico atual, 

sendo que para isto foram necessários milhões de MWh gerados e consumidos para os mais 

diversos usos. Grande parte da energia utilizada foi oriunda de base fóssil, ou seja, 

combustíveis altamente densos energeticamente, mas que levaram milhões de anos para 

serem produzidos pelas condições do meio ambiente da Terra. Com a perspectiva do 

esgotamento desses recursos, além da degradação ambiental que produzem, as matrizes 

renováveis têm sido foco de pesquisas e incentivos. Essas matrizes são aquelas que utilizam 

recursos com renovação natural dentro da escala de tempo humana.  

As fontes de energia renováveis permitem a continuada evolução da humanidade e 

principalmente a manutenção de suas necessidades básicas e atividades cotidianas sem (ou 

com o menor) comprometimento do meio ambiente e das gerações futuras.  

Na busca pela sustentabilidade, as energias renováveis têm como grande aliada a 

eficiência energética, que busca diminuir o consumo de energia, mantendo o mesmo 

desempenho das atividades, ou aumentar este desempenho com o mesmo consumo 

energético. A eficiência energética ocorre pela mudança de hábito dos usuários (diminuindo o 

consumo) ou mesmo pela substituição de equipamentos por outros mais eficientes (GELLER, 

2003). Isto pode levar a uma diminuição significativa do consumo de energia, o que 

consequentemente requer menor uso das fontes alternativas, barateando o projeto e fazendo 

um uso mais racional da fonte de energia. As geladeiras são um grande exemplo, já que entre 

a década de 70 e 90 reduziram seu consumo a 37% ao mesmo tempo em que dobraram de 

tamanho. Aliando a eficiência energética a uma geração energética com base renovável, o 

mundo traça um caminho para atingir o desenvolvimento sustentável. 

 As fontes renováveis utilizam recursos naturais, com ampla disponibilidade e 

renovação, como o sol, recursos hídricos, ventos, oceanos, energia geotérmica, biomassa, 

entre outros. As energias renováveis também podem ser consideradas como aquelas para as 

quais o homem pode dar um manejo adequado à sua disponibilidade e utilização. A energia 

hidráulica está presente nos cursos d’água, sendo obtida através de turbinas movidas pela 

diferença de nível entre dois pontos. A energia mecânica da turbina é convertida em energia 

elétrica por um gerador e, então, transmitida até os pontos de consumo. A energia eólica se 

utiliza das diferenças de pressão existentes na atmosfera que deslocam as massas de ar; o 

movimento dessas massas pode ser captado pelas pás das turbinas eólicas, que também gera 

energia mecânica que é posteriormente transformada em energia elétrica. A energia oceânica 

é o aproveitamento de efeitos marítimos para geração de energia mecânica e posterior 

transformação em energia elétrica. A energia das marés (que usa o fluxo das marés para 

mover pás submersas), das ondas (com equipamentos que se movimentam conforme a 

amplitude e a frequência das ondas), e do gradiente térmico (utiliza a diferença de 

temperatura entre a superfície da água e as águas profundas) são meios de aproveitamento 

da energia oceânica. A energia geotérmica utiliza o calor do interior da Terra, oriundo das 

rochas incandescentes, para gerar vapor e movimentar turbinas. A geração por biomassa é a 
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utilização para fins energéticos dos recursos naturais vegetais (ou animais) e de seus resíduos, 

podendo utilizar resíduos sólidos de plantas e óleos obtidos a partir das mesmas, ou ainda 

resíduos urbanos de materiais orgânicos já processados.  

Dentre as energias renováveis apresentadas, a energia solar fotovoltaica é a única que 

permite a conversão direta do recurso natural, a irradiação solar, em energia elétrica, a 

energia mais utilizada nas cidades e nas edificações.  

No Brasil, a participação das fontes renováveis vem aumentando gradativamente. Na 

energia elétrica, a energia hidráulica continua como matriz principal e em 2012 correspondeu 

a 76,9% do total, e a biomassa e eólica somam 7,7%. Em relação à energia primária1, 46% de 

toda energia consumida no país, foi originada de fontes renováveis (EPE, 2013).  

A matriz energética brasileira é umas das poucas do mundo com grande percentual de 

fonte renovável, a hidroeletricidade. A energia elétrica do país provém 77% das hidrelétricas 

brasileiras, completada com extração de biomassa, importação e derivados fósseis, como 

mostra a Figura 1. Contudo, a diversificação da matriz energética brasileira é baixa, dando 

pouco espaço para as energias alternativas como a energia eólica, ou a fotovoltaica. 

 
Figura 1 – Estrutura da oferta interna de energia elétrica no Brasil. 

Fonte: EPE (2013).  

Links úteis: Balanço energético nacional 
(https://ben.epe.gov.br/default.aspx) 

Um auxílio ao desenvolvimento das energias alternativas no país foi a criação do 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) em 2002. Pela Lei 

10.438 de abril de 2002 o governo buscou apoiar o desenvolvimento das fontes alternativas, 

garantindo a compra desta energia por 20 anos. O foco deste programa foi a implantação de 

                                                             
1 Energia primária é a forma de energia base encontrada na natureza (sem processamento para transformá-la em 
eletricidade, por exemplo). Petróleo, gás natural, energia hídrica são formas de energia primária e são 
quantificadas em tep (tonelada equivalente de petróleo) para fins de comparação entre diversas fontes, como 
ocorre no caso do Balanço Energético Nacional. 

https://ben.epe.gov.br/default.aspx
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3.300 MW na rede nacional, sendo 1.100 MW de eólica, outra quantidade igual de usinas de 

biomassa e outra de pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) (BRASIL, 2002). Através dos 

incentivos deste programa foi instalada a maior usina eólica da América Latina em Osório-RS, 

com 150 MW. Este incentivo foi um dos motivadores para que a produção da energia eólica 

passasse de 61 a 5.050 GWh por ano entre 2003 e 2012. 

O consumo de energia varia por setor de utilização. A energia elétrica no Brasil tem 

consumo majoritariamente do setor industrial (42%), seguido pelas residências com cerca de 

24% do total (Figura 2). Se considerado o consumo das edificações residenciais, comerciais e 

públicas, este percentual chega a 48% (EPE, 2013), suplantando o industrial. Isso ilustra o 

importante papel que os projetos de edificações podem desempenhar em permitir usufruir o 

mesmo serviço energético (iluminação, água quente, condicionamento ambiental etc.) com 

menor uso de energia, em outras palavras, utilizando a eficiência energética nas edificações. 

 

Figura 2 – Consumo setorial de eletricidade no Brasil (Total: 42.862 mil tep 
Fonte: EPE (2013). 

Além do percentual que os setores abrangem, também é interessante perceber o 

horário em que esta solicitação energética ocorre, pois as diferentes necessidades energéticas 

durante o dia são fundamentais para o planejamento energético do país. As residências 

possuem um alto consumo ao final do dia, causado pelo uso massivo de chuveiros elétricos, 

além da iluminação. Outra diferenciação ocorre no uso dos aparelhos de condicionamento de 

ar por escritórios e atividades comerciais durante o dia, que têm pico de demanda próximo ao 

meio-dia. Por mais que estas solicitações de demanda ocorram somente em pequenos 

períodos do dia, é necessário que o sistema energético esteja permanentemente preparado 

para supri-las. 

Como a energia solar fotovoltaica só possui geração durante o dia, é interessante aliar 

o seu funcionamento com uma demanda de mesmo horário. Como o consumo pelo uso de 
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condicionadores de ar, geralmente para resfriamento, ocorre conforme o aumento da 

incidência solar, o setor de comércio e serviços oferece demanda concomitantemente à 

geração fotovoltaica (JARDIM et al., 2008; RÜTHER et al., 2008). Em Florianópolis o consumo 

de ar-condicionado pode chegar a 50% do consumo total da edificação no verão, e até 70% 

em edifícios envidraçados (LAMBERTS et al., 1997). Sendo assim, percebe-se que a utilização 

da energia solar fotovoltaica tem muito a contribuir com a demanda energética brasileira, 

principalmente nas edificações dos centros urbanos. 

Links úteis:  
Livro Lamberts (1997) e outras publicações sobre eficiência 
energética na arquitetura 
(http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/livros) 

http://www.labeee.ufsc.br/publicacoes/livros
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3 GERAÇÃO FOTOVOLTAICA PARA O URBANISMO E A 

ARQUITETURA  

O planejamento urbanístico costuma dividir as cidades em várias zonas, ou setores, 

determinados pelo tipo de uso do solo. As características destas zonas também podem 

influenciar a instalação de sistemas fotovoltaicos. É comum que o zoneamento urbano 

classifique as zonas das cidades em áreas residenciais, de comércios e serviços, industriais e 

mistas. Estas zonas apresentam consumos energéticos com demandas bastante diferentes, 

principalmente quanto à quantidade de energia consumida. Mas além do consumo em si, o 

setor energético necessita saber os horários que ocorrerão as demandas, o que é 

fundamental para a organização da disponibilidade de energia, e que costumeiramente reflete 

nos valores das diferentes tarifas. 

Atualmente os setores residenciais apresentam pico de consumo no início da manhã e 

no início da noite (ocasionados pelos chuveiros elétricos); os setores de serviços e comerciais 

tem comumente pico de consumo próximo ao meio dia, caracterizados pela demanda dos 

condicionadores de ar, e as zonas industriais tem consumo praticamente constante, sofrendo 

alterações pelo valor da tarifa, normalmente mais alto nos horários de pico dos outros setores 

(PROCEL, 2014). 

Links úteis: Site Procel info: http://www.procelinfo.com.br/ 

Os setores de áreas residenciais predominantemente unifamiliares possuem grande 

área disponível (área de cobertura/área total) para instalação de painéis fotovoltaicos, sendo 

capaz de gerar energia além do seu consumo. Por não possuir curva de demanda com pico 

central ao meio dia, e por não haver geração fotovoltaica nos períodos de pico, os sistemas 

nestas áreas podem não contribuir diretamente para o alívio de sobrecarga da sua própria 

rede. Mas pela quantidade de área disponível, este setor pode ser aproveitado como uma 

mini usina, aliviando a sobrecarga em setores adjacentes, como os comerciais (SALAMONI, 

2004).  

A arquitetura residencial unifamiliar possui geralmente as melhores aplicações para 

sistemas fotovoltaicos integrados às edificações. Isto por que apresentam grande área de 

telhado e por situarem-se próximas umas às outras, todas com mesmo porte, com menor 

sombreamento de sua cobertura (JONES et al., 2000). As coberturas residenciais são boas 

candidatas a se tornarem BAPVs, com inserção da tecnologia posterior ao projeto e execução 

da edificação, já que tem um único proprietário que responde pelas alterações. Residências 

situadas em zonas mistas ou com edificações em altura devem fazer simulações de projeto 

para identificar os sombreamentos a que estão sujeitas para posicionar os módulos de modo 

que não haja sombreamento dos mesmos. 

Edifícios multifamiliares também são opções para a geração fotovoltaica, mas pelo 

maior número de proprietários a inserção da tecnologia depende do consenso do condomínio. 

Estes edifícios também estão sujeitos a maiores sombreamentos de outras edificações em 

altura nas suas proximidades, o que deve ser considerado no projeto. Alguns tipos de 

http://www.procelinfo.com.br/main.asp?View=%7B5A08CAF0-06D1-4FFE-B335-95D83F8DFB98%7D&Team=&params=itemID=%7B2A7E6828-896B-4F5D-AEA0-A643977DE767%7D;&UIPartUID=%7B05734935-6950-4E3F-A182-629352E9EB18%7D
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condomínios horizontais ou empreendimentos que tenham como lema a sustentabilidade são 

bons candidatos à utilização dos sistemas fotovoltaicos. 

As zonas comerciais e de serviços normalmente também apresentam grande 

concentração de edificações em altura, nestes casos é preferencial a inserção nas coberturas 

além da análise de sombreamento. Também é possível a inserção nas fachadas, desde que as 

mesmas recebam pouco sombreamento dos edifícios próximos. Os percentuais de geração em 

fachadas podem ser visto no capítulo 5. Edifícios de uma única empresa, de um órgão público 

ou único proprietário também tem maior independência para a instalação fotovoltaica. Nestas 

zonas também podem ocorrer edificações esportivas, hospitalares, educacionais ou ainda de 

hospedagem que apresentam maior área disponível para colocação dos módulos 

fotovoltaicos, principalmente nas coberturas. Estas últimas tipologias citadas (hotéis, hospitais 

e edifícios esportivos) também possuem comumente a necessidade de água quente, o que 

pode indicar também a utilização de coletores solares térmicos, visando aumentar a eficiência 

energética da edificação.  

O trabalho de Salamoni (2004) também expõe que os setores centrais da cidade, com 

edificações em altura e uso de comércio e serviços, apresentam um pico de demanda diurno. 

Mas estas possuem pouca área de cobertura disponível, além do maior sombreamento das 

mesmas devido à grande altura das edificações. Como essa zona apresenta uma sobrecarga 

diurna à rede, seria interessante a aplicação dos sistemas fotovoltaicos, mesmo que com 

pequena abrangência, ou que recebesse energia gerada por outra zona adjacente com maior 

área de cobertura disponível. 

As zonas industriais são um vasto campo para a aplicação da tecnologia fotovoltaica, 

principalmente pelas grandes áreas disponíveis e pelos menores níveis de sombreamento (no 

caso de zonas afastadas de edificações em altura). As indústrias possuem uma alta demanda 

energética e por serem mais afastadas podem estar em ‘pontas de rede’ da distribuição da 

energia. Assim, gerações nestes locais podem melhorar a qualidade de energia da rede. Os 

aeroportos e outras grandes instalações afastadas também podem ser inseridos neste 

contexto (GRABOLLE, 2010). Os grandes telhados das indústrias são locais interessantes para a 

instalação dos módulos e criação de BAPVs, principalmente quando são usados ‘sheds’ que 

têm janelas orientadas ao sul, fazendo com que a declividade do telhado seja orientada a 

norte, favorecendo a geração fotovoltaica. Coberturas metálicas com baixas inclinações (até 

10°) também tem alto potencial de geração, mesmo quando em orientações diversas da 

norte.  

Embora os BIPV e BAPVs sejam comumente inseridos nas cidades e meios urbanos, o 

meio rural e suas edificações também apresentam potenciais para a aplicação da tecnologia 

fotovoltaica. Quando conectados à rede seus potenciais são similares às edificações 

residenciais ou industriais pela menor incidência de sombreamento, e diferem apenas no 

tamanho das instalações. Para localidades remotas, os BIPVs e BAPVs possibilitam o 

fornecimento de energia elétrica, necessitando de baterias ou sistemas de apoio para que 

sejam autossuficientes. Sistemas de irrigação ou deslocamento de água que utilizam 

bombeamento também têm grande benefício na tecnologia, já que podem funcionar apenas 

nas horas de sol, armazenando água nos reservatórios elevados.  
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Línks úteis: 
Site com exemplos de BIPVs e BAPVs em diversos usos da 
arquitetura: http://www.bipv.ch/index.php/en/examples-top-en 

3.1 Integração fotovoltaica na arquitetura 

As preocupações com a sustentabilidade do planeta e os desafios das mudanças 

climáticas têm refletido em mudanças nas edificações. Os edifícios (residências, comércios e 

serviços) são responsáveis por cerca de 48% da energia elétrica consumida no Brasil (EPE, 

2013), que comumente utilizam combustíveis fósseis para geração de energia. Deste modo, a 

consciência ambiental está sendo pouco a pouco incorporada ao projeto e ao uso das 

edificações. Algumas estratégias de projeto e inclusão de tecnologias possibilitam a redução 

do consumo energético. Esta diminuição dos gastos energéticos é essencial, mas não 

suficiente, sendo então necessárias alternativas que atuem na geração de energia para a 

edificação e ainda que seja uma energia ‘limpa’, com base em fonte renovável. Neste 

contexto, os BIPV surgiram como uma opção de tornar as edificações menos impactantes ao 

meio ambiente, mais autônomas e, ao mesmo tempo, mas não contraditoriamente, mais 

integradas ao sistema elétrico e ao seu entorno. 

Os BIPV são instalações da tecnologia FV nas edificações, de forma que componham 

parte do envelope da mesma. A integração arquitetônica, estrutural e formal dos módulos às 

edificações permite a incorporação da geração de energia em estruturas usuais, como escolas, 

escritórios, hospitais e outros (PAGLIARO et al., 2010). A integração em edificações tem a 

grande vantagem de evitar que áreas livres sejam utilizadas para a geração de energia. Assim, 

usa áreas já ocupadas pelo homem, o que é interessante para regiões demográficas densas e 

também para preservação de ambientes naturais.  

Pela junção dos módulos geradores de energia com a edificação consumidora de 

energia, a integração arquitetônica dos módulos também possibilita a eficiência energética 

(RÜTHER, 2004). De acordo com o perfil de consumo da edificação, a geração e a demanda 

podem ser concomitantes, o que ocorre nos casos de edificações com consumo 

expressivamente diurno (já que só há geração fotovoltaica nas horas de sol). Em locais com 

alto consumo energético para condicionamento de ar para climatização, os BIPVs possibilitam 

coincidência entre o pico de geração e o pico de consumo nos horários próximos ao meio dia 

(IEA, 1995). 

Os BIPVs podem auxiliar na difusão da tecnologia também em locais onde não haja 

incentivos financeiros específicos, já que podem diminuir o custo da construção e também 

reduzir os gastos com energia durante o uso da edificação. Assim, os módulos podem ser 

utilizados com dois fins, de geração energética e de vedação, e têm seu período de retorno 

(pay-back) diminuído (IEA, 1995). Os módulos, quando instalados nas fachadas, podem 

substituir outros materiais mais caros, além de proporcionar uma percepção visual de 

modernidade (MARSH, 2008). 

Para o Brasil, a integração fotovoltaica em edificações nas áreas urbanas pode 

contribuir para a viabilidade da tecnologia no país. Isso porque as áreas urbanas são pontos de 

grande consumo energético, principalmente em horário próximo ao meio dia, ocasionado 

http://www.bipv.ch/index.php/en/examples-top-en
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pelo grande consumo dos condicionadores de ar. A inserção fotovoltaica nos centros urbanos 

possibilita uma geração junto aos pontos de consumo e diminui o pico de carga dos 

alimentadores da rede elétrica no horário com maior irradiação solar (JARDIM et al., 2008; 

RÜTHER et al., 2008).  

Embora os centros urbanos possam ser os locais com melhor sincronia para a energia 

solar (demanda do ar condicionado concomitante com a geração fotovoltaica), eles 

apresentam como limitação as edificações com alta densidade, ocupando pouca área 

horizontal para uma maior ocupação vertical (JARDIM, 2007). Deste modo, há pouca área 

disponível para integração FV em cada prédio, que forneceria uma geração muito aquém do 

consumo da edificação, mas mesmo assim são válidos para inserir estratégias de 

sustentabilidade nas edificações.  

O projeto de integração fotovoltaica à arquitetura requer preferencialmente a 

participação de engenheiros eletricistas, arquitetos e projetistas de sistemas FV, já que os 

BIPV têm condicionantes específicos para seu posicionamento e instalação. A vantagem dos 

BIPVs que utilizam os módulos como parte do envelope está na diminuição do custo da 

instalação FV, já que substituem outros materiais de acabamento que podem ter custos 

elevados.  

A capacidade de transformação da energia luminosa do sol em energia elétrica é 

determinada pela eficiência dos módulos fotovoltaicos, sendo o fator limitante da sua 

produção energética e é representada pela sua potência nominal. Outros elementos também 

podem afetar o rendimento, como sombreamento dos módulos, o posicionamento dos 

mesmos em relação ao Norte e à latitude local, e a temperatura de operação dos módulos2, 

questões importantes que devem ser consideradas na sua integração arquitetônica (THOMAS, 

1999). 

Para o funcionamento correto de um módulo fotovoltaico ele deve ser iluminado 

uniformemente em sua superfície, já que um sombreamento parcial, por uma antena ou uma 

árvore, afetará sua geração. Isto ocorre porque a célula com menor iluminação é que irá 

determinar a corrente de operação de todas as células que estiverem na mesma série que ela. 

Para evitar este efeito, são utilizados os diodos de bypass, que fornecem um caminho 

alternativo à corrente, permitindo que a mesma mantenha os níveis das outras células 

corretamente iluminadas (IEA, 1995). Em um arranjo fotovoltaico, um efeito semelhante pode 

ocorrer quando há um módulo sombreado na instalação; assim, este módulo com menor 

geração também irá condicionar a corrente dos outros módulos ligados a ele em série. Deste 

modo, é fundamental que a integração arquitetônica projete a localização dos módulos em 

local idealmente livre de qualquer tipo de sombreamento, principalmente nas horas em que 

há maior irradiação solar disponível, como é apresentado no item 6.2. 

A atuação dos arquitetos nas instalações fotovoltaicas tem fundamental importância 

nas integrações às edificações, principalmente quanto à composição arquitetônica e aspectos 

visuais da integração. Outro papel que os arquitetos têm muito a contribuir é na diagramação 

                                                             
2 Quanto maior a temperatura de operação em relação à temperatura padrão, menor a eficiência de conversão da 
radiação solar em eletricidade. 
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dos módulos e cuidados em relação aos sombreamentos. Como o sombreamento afeta 

substancialmente a geração, é necessário determinar os horários de sombra provocados pelas 

edificações e outros elementos nos módulos, o que é essencial em instalações no meio 

urbano.  

Além da atuação dos arquitetos no BIPV, esses profissionais também possuem um 

campo de trabalho importante nas centrais geradoras da tecnologia fotovoltaica. Nestas 

‘fazendas solares’ também é necessário que seja determinado o sombreamento entre 

módulos nos vários períodos do ano, já que afastamento muito grande entre módulos irá 

ocupar ainda maiores áreas, e afastamento muito próximo irá comprometer a geração dos 

módulos subsequentes. Os arquitetos, como profissionais capacitados a trabalhar com cartas 

solares e estimativas de sombreamento, são fundamentais nestas etapas das instalações 

fotovoltaicas. 

O posicionamento dos módulos fotovoltaicos em relação à orientação em relação ao 

norte geográfico (azimute) e à inclinação vertical são elementos fundamentais para permitir a 

captação da maior irradiação solar possível (detalhamento para o caso brasileiro é 

apresentado no item 5). Cada parte do globo terrestre recebe um valor de irradiação 

diferente; então, o desafio das instalações fotovoltaicas é conseguir a melhor insolação 

possível para o local específico da instalação. Os maiores níveis de irradiação são absorvidos 

por uma superfície que esteja em um azimute orientado ao norte (para o hemisfério sul) ou 

ao sul (no caso do hemisfério Norte), e que esteja inclinado em ângulo igual à latitude local 

(BROGREN; GREEN, 2003). Em relação à latitude, baixas latitudes são menos sensíveis a 

desvios de azimutes, ou seja, em locais de baixa latitude é possível projetar integrações com 

desvio azimutal do Norte sem grandes perdas de geração (BURGER; RÜTHER, 2006). Em 

relação à inclinação dos módulos, a altas latitudes as instalações verticais (ângulo de 90º em 

relação ao solo) também não apresentam tantas perdas, sendo mais favorecidas do que nos 

locais de baixa latitude. Assim, as fachadas fotovoltaicas apresentam melhor desempenho 

relativo nos locais de alta latitude do que nas regiões tropicais do globo.   

A temperatura do módulo também é um fator que determina a eficiência de geração 

do mesmo. Quanto maior a temperatura, menor o seu desempenho (PRASAD; SNOW, 2004; 

BURGER; RÜTHER, 2006). Os módulos de silício cristalino podem perder cerca de 0,4% de 

eficiência a cada 1 °C de aumento de temperatura (IEA, 1995). Como não há como proteger os 

módulos do calor, ocasionado pela própria exposição ao sol, eles devem ser instalados de 

forma a serem naturalmente ventilados. A ventilação natural para os módulos ocorre 

deixando os mesmos afastados a uma distância de cerca de 10 cm (IEA, 1995) de qualquer 

elemento construtivo como paredes ou coberturas. O afastamento dos módulos em relação 

às superfícies permite que seja formada uma corrente de ar ascendente na parte inferior dos 

módulos. O ar mais quente em contato com os módulos tende a subir, criando uma corrente 

de ar que dissipa o calor. Assim, a integração dos módulos na edificação deve ser considerada 

durante a fase de projeto arquitetônico da edificação para posicionar corretamente os 

módulos e minimizar as perdas de geração por temperatura elevada dos módulos. 

As revitalizações de fachadas também são um campo de inserção da tecnologia. As 

revitalizações buscam dar uma aparência mais atual às edificações e os módulos com cores 
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metálicas podem acrescentar este conceito de atualidade e modernidade à edificação. As 

revitalizações também podem acrescer proteções solares, como brises e fachadas duplas para 

amenizar a insolação excessiva da edificação, onde os módulos fotovoltaicos podem cumprir 

satisfatoriamente essa função de proteção solar, diminuindo o consumo da edificação com 

climatização artificial, e ao mesmo tempo gerar eletricidade (KAAN; REIJENGA, 2004). Além do 

que os brises fornecem o afastamento necessário da edificação para o resfriamento do 

módulo.  

Para clientes particulares, que acompanham o projeto arquitetônico de suas 

edificações, há a dificuldade de trabalhar com os desejos pessoais, mas também há a 

facilidade de convencer e especificar melhor o projeto, agregando valor à edificação. 

Normalmente os clientes que desejam sistemas FV veem o mesmo como uma possibilidade de 

autonomia de geração elétrica, o que deve ser trabalhado pelo arquiteto de acordo com as 

possibilidades legais do país, aliando a tecnologia com outras estratégias arquitetônicas de 

diminuição do consumo elétrico e vantagens econômicas da legislação.  

A integração fotovoltaica em uma edificação acarreta em novas demandas para o 

programa de necessidades, partindo do zoneamento da edificação, e devem ser consideradas 

preferencialmente no anteprojeto para que sejam consideradas e então resultem em um 

verdadeiro BIPV. A instalação FV irá influenciar na orientação do edifício, nas fachadas e 

formas da edificação, na composição com outros elementos e também na execução da obra. 

As principais considerações que devem ser respeitadas são de os módulos necessitam receber 

irradiação solar satisfatória; a instalação FV necessita de um projeto elétrico específico e deve 

contar com outros equipamentos como inversores e controladores (THOMAS, 1999) além de 

estar adequada à forma e à composição arquitetônica desejada pelo arquiteto. 

A partir do funcionamento adequado dos módulos, quanto às suas características 

construtivas e elétricas, passa-se à segunda etapa que é a integração arquitetônica na 

localização com melhor desempenho técnico, nas coberturas, fachadas ou nos elementos de 

proteção. Os sistemas fotovoltaicos podem ser integrados em qualquer lugar na parte externa 

da edificação, sendo mais comuns as três posições a seguir: fachada, cobertura e elementos 

de proteção como exemplifica a Tabela 1. 
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Tabela 1 – Tipos de integração arquitetônica FV. Adaptado de THOMAS (1999) com imagens de ISAAC (2010). 

Local de 
integração 

Tipo de integração Imagem 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Coberturas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Telhado inclinado 

 

 
Telhas inclinadas 

 

 
Cobertura com shed 
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Local de 
integração 

Tipo de integração Imagem 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Coberturas 

 
Clarabóias 

 

 
Coberturas curvas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fachadas 
 
 
 
 
 
 
 

 
Paredes verticais cegas 
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Local de 
integração 

Tipo de integração Imagem 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fachadas 

 
Paredes verticais com 

janelas 

 

 
Paredes inclinadas 

 
 
 
 
 
 
 
 

Elementos de 
proteção 

 
 
 
 
 
 
 

 
Brises horizontal fixo 
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Local de 
integração 

Tipo de integração Imagem 

 
 
 
 
 
 

Elementos de 
proteção 

 
Brises horizontal móvel 

 
 

Nas coberturas os módulos podem ser usados em substituição a telhados ou telhas 

inclinadas, nos sheds, claraboias e coberturas curvas. Os sheds apresentam vantagem, pois 

estes elementos já conceitualmente projetados para que a face inclinada e opaca esteja 

orientada ao Norte (para o hemisfério Sul), e a face vertical e transparente esteja orientada ao 

Sul aonde há melhor iluminação difusa no hemisfério Sul. Assim os módulos teriam a posição 

de integração justamente na face inclinada e orientada ao Norte. Para coberturas curvas 

também é possível a instalação com módulos de filmes finos aplicados em substratos flexíveis. 

Nas claraboias podem ser utilizados módulos translúcidos e semitransparentes, que permitem 

a passagem da luz por espaços entre uma célula e outra, ou então por novas células que são 

tão finas que deixam parte da luz atravessá-las (THOMAS, 1999). 

Nas fachadas os módulos podem ser instalados em paredes cegas, paredes com 

janelas ou paredes inclinadas. Nas fachadas cegas os módulos podem ser utilizados como 

material de vedação integrante da construção, ou então podem ser utilizados afastados da 

edificação criando uma ‘segunda pele’. Neste caso há a vantagem da ventilação na parte 

posterior dos módulos que melhora o seu desempenho. Dependendo da orientação da 

edificação, as fachadas inclinadas favorecem a instalação dos módulos já que a inclinação 

pode ser determinada em ângulo próximo à latitude local (THOMAS, 1999).  

No uso em brises, fixos ou móveis, os módulos também apresentam a vantagem de 

poderem ser utilizados de forma inclinada, adequando-se à latitude local. Em fachadas e 

brises os módulos podem ficar mais visíveis e, portanto, as definições do projeto devem ser 

feitas de forma mais cuidadosa, observando a composição do arquiteto.  

Além da análise do local também é necessário que seja considerado o modo de 

instalação dos módulos fotovoltaicos, observando alguns detalhes de fixação. Chivelet e Solla 

(2010) apresentam algumas informações de como pode ser feita a fixação dos módulos à 

edificação. Normalmente os módulos são fixados sobre as estruturas como qualquer outro 

tipo de painel ou placa que seja usada na edificação, com fixação em guias espaçadas de 

acordo com seu tamanho (Figura 3). 
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Figura 3 – Exemplo de detalhe em planta baixa da fixação dos módulos sobre a estrutura em uma parede ventilada. 

Fonte: CHIVELET; SOLLA (2010) 

Alguns arquitetos também consideram que não basta a instalação de tecnologias 

renováveis nos edifícios, mas é necessário um pensamento integrado de ecodesign. Ken e 

Peter (2008) ressaltam que os edifícios devem ter uma arquitetura ecológica considerando 

toda relação que possuem com o meio e não serem avaliados somente por regras e pontos 

que atingem em certificações padronizadas. Neste caso, os painéis fotovoltaicos devem estar 

integrados a um conceito da edificação, que engloba orientação, soluções passivas, questões 

culturais, construtivas etc. As decisões para um design ecológico devem considerar o local de 

implantação, a orientação, configuração e materiais da edificação, e adaptar-se a eles. Este 

tipo de design tem seu conceito baseado nas relações dos indivíduos de um ecossistema 

natural e vê na geração fotovoltaica o melhor meio de geração energética, já que a energia 

inicia sua circulação na natureza a partir da transformação da luz do sol pela fotossíntese. E 

assim como as plantas se adaptam para receber mais luz, os edifícios também deveriam ter 

sua forma configurada para aproveitar ao máximo a irradiação solar.  

No Brasil algumas certificações de edificações sustentáveis e eficientes já preveem 

pontos para instalação de sistemas fotovoltaicos nas edificações. A Certificação Internacional 

LEED (GBC, 2013) já atua no Brasil e prevê na tipologia New Construction, no Critério Energia e 

Atmosfera – Crédito 2, uma pontuação de 1 a 7 pontos de acordo com o percentual de 

energia gerada no local da edificação (de 1 a 13%) e mais dois pontos para geração verde. No 

Critério qualidade ambiental interna- crédito 7.1, também são pontuadas as instalações de 

módulos fotovoltaicos que façam sombra à estrutura ou equipamentos. Na certificação para 

Edifícios Existentes, Envoltória e Estrutura Principal, Lojas de Varejo e outras modalidades 

também pontuam a inclusão de sistemas fotovoltaicos no corpo da edificação. O Programa 
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Brasileiro de Etiquetagem do PROCEL para edifícios comerciais, de serviço e públicos, prevê 

bonificação para edificações que contenham geradores fotovoltaicos em seu envelope e que 

supram no mínimo 10% da energia consumida anualmente pela edificação (INMETRO, 2010). 

A integração arquitetônica é uma questão bastante expressiva para o 

desenvolvimento da tecnologia, tanto que a IEA (International Energy Agency) tem em seus 

programas de pesquisa em geração de energia um grupo específico (Task 7 e Task 41) sobre a 

qualidade da integração arquitetônica. Desde 1997 um grupo composto por pesquisadores de 

vários países tem trabalhado para remover barreiras não técnicas que dificultam a 

disseminação da tecnologia fotovoltaica. 

Para uma integração fotovoltaica de qualidade é necessária uma análise detalhada, 

porque embora o projeto possa ser bem elaborado, os módulos comumente resultam em um 

elemento alheio à edificação. A compreensão do porque os módulos resultam em elementos 

estranhos é o caminho para uma integração completa da tecnologia à edificação, e permite 

uma melhor configuração formal, contribuindo para a divulgação e aceitação da tecnologia, 

além da contribuição à sustentabilidade do planeta (KAAN e REIJENGA, 2004). 

Segundo a IEA (SCHOEN et al., 2001) e outros pesquisadores (REIJENGA, 2000; KAAN; 

REIJENGA, 2004), os critérios estéticos mais comentados pelos arquitetos em relação à 

integração arquitetônica dos módulos FV aparecem na Tabela 2. Esta tabela apresenta 

características de composição arquitetônica que os arquitetos consideram fundamentais para 

estar presente nos BIPVs. 

Tabela 2 – Critérios estéticos da integração arquitetônica. Adaptação (SCHOEN et al., 2001). 

Critérios Definições 

Integração natural 
Os módulos realmente aparentam fazer parte da estrutura e 

completam a mesma, não tendo a aparência de algo acessório; 

Integração agradável 

Os módulos fazem parte da concepção do edifício e apresentam dupla 
função.  Como o uso de brises de sombreamentos, onde além de gerar 
energia, os módulos também contribuem para economia energética da 

edificação; 

Composição de cores e 
materiais 

Os módulos integram-se aos demais materiais de construção, com cores 
e materiais similares os outros utilizados; 

Modulação 
Aproveitando a característica modular da tecnologia, os módulos são 

integrados em uma grelha de desenho de toda a fachada, ou à 
modulação da edificação. 

Respeito às características e 
tipologias arquitetônicas 

Os módulos são selecionados com base nas suas diversas aparências 
para integração em edificações futuristas ou tradicionais; 

Detalhes estéticos de 
instalação 

Instalação sem cabeamentos ou ajustes que comprometam a percepção 
visual; 

Projetos inovadores 
A tecnologia é utilizada para contribuir com a concepção de projeto 

inovador da edificação. 

 

O grupo de pesquisa da IEA (Task 7) foi finalizado em 2003 gerando um grande 

número de publicações sobre os sistemas fotovoltaicos integrados em edificações. 

Posteriormente, outro grupo trabalhou com a integração fotovoltaica, mas em aplicação em 

escala urbana (Task 10), já finalizado. Recentemente houve a finalização de um novo grupo 

(task 41) com o tema de energia solar e arquitetura, com várias publicações na área (FARKAS 
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et al., 2012, 2013). O grupo da task 41 avaliou as condições específicas da integração solar 

fotovoltaica na arquitetura e concluiu que para que possam existir edifícios eficientes e com 

balanço energético zero a integração deve ser proposta com uma análise que possibilite 

adequar as altas necessidades energéticas (e necessidade de maiores áreas para geração 

fotovoltaica) com as áreas dos envelopes dos edifícios. Outra conclusão é de que há três 

frentes de trabalho para ampliar e qualificar as ocorrências dos edifícios solares: convencer os 

clientes a exigir e valorizar edifícios solares; usar estratégias de divulgação para comunicar e 

informar os participantes do mercado da construção civil, e; desenvolver e divulgar 

ferramentas e referências do tema. O grupo atual mantém um site (www.pvdatabase.org) 

com vários exemplares de integrações arquitetônicas e informações detalhadas sobre o 

projeto. As buscas neste site podem ser feitas selecionando o país, ou o elemento construtivo 

de integração, o tamanho, entre outros. O site também apresenta 25 instalações consideradas 

como bons exemplos de integração arquitetônica e um guia com módulos FV específicos para 

integração arquitetônica (IEA, 2011).  

Links úteis 
Site da IEA: http://www.iea.org/ 
IEA- exemplos sistemas fotovoltaicos: www.pvdatabase.org 
Task 10: http://iea-pvps-task10.org/ 
Task 41 com as publicações de Farkas et.al (2012) e outras: 
http://task41.iea-shc.org/ 

No mercado atual já há uma considerável variedade de módulos fotovoltaicos, com 

placas rígidas e flexíveis, opacas ou transparentes, e ainda com diversas formas e cores, o que 

permite maior liberdade de criação para os projetistas. Pagliaro et al. (2010) ainda acrescenta 

que a escolha do módulo para cada projeto depende da disponibilidade financeira, da 

necessidade construtiva e da característica da edificação (sua idade, seus materiais e sua 

orientação solar). Normalmente o principal elemento considerado para seleção de um módulo 

é a eficiência do mesmo, o que se reflete principalmente na área ocupada (módulos mais 

eficientes ocupam menor área). Para satisfazer os construtores e os proprietários das 

edificações, a tecnologia fotovoltaica integrada à edificação deve permitir um aumento do 

valor econômico do imóvel através da utilização dos módulos como elemento eficiente de 

vedação e geração de energia, além de valorizar a composição arquitetônica da edificação. 

Antigos conflitos entre estética e geração de energia dos módulos também já foram resolvidos 

pelos novos produtos FV existentes (possibilidades de novas cores e materiais). Atualmente os 

módulos apresentam diversas opções para os arquitetos, que podem optar por exemplares 

que interagem de diversas formas na edificação, além de gerar energia. O desafio ainda reside 

no convencimento aos arquitetos de optar pela tecnologia FV como substituta de outros 

materiais de vedação. Já que assim há diminuição de custo pela dupla função dos módulos, e 

a opção pela tecnologia durante a fase de projeto, facilitando a integração do mesmo com o 

restante da edificação. 

Para outros pesquisadores, um BIPV de sucesso seria aquela que proporcionasse a 

adequada inter-relação entre as questões estéticas, elétricas e construtivas (HAGEMANN, 

2004). O que demonstra a importância da colaboração entre os diversos profissionais 

atuantes na construção civil, engenheiros eletricistas para avaliar a instalação elétrica, e 

arquitetos e engenheiros civis para avaliar a fixação à estrutura e adequação à composição. 

http://www.iea.org/
http://www.pvdatabase.org/
http://iea-pvps-task10.org/
http://task41.iea-shc.org/
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Pagliaro et al. (2010) apresentam alguns casos de BIPV de sucesso integrados em 

coberturas opacas, claraboias, fachadas semitransparentes e fachadas opacas. Como exemplo 

de uma boa integração em cobertura, é citado o Salão Paolo VI (Figura 4) no Vaticano, onde 

telhas de concreto foram substituídas por módulos no edifício projetado por Pier Luigi Nervi. 

A integração resultou em uma cobertura sobreposta dos módulos fotovoltaicos 

acompanhando a curvatura e o perímetro da cobertura. Além de gerar energia, a nova 

cobertura promove sombreamento à laje e diminuiu o consumo dos condicionadores de ar. A 

utilização dos módulos em claraboias é citada com vários exemplos de sucesso já que estas 

integrações permitem maior liberdade de projeto na locação dos módulos e das superfícies 

transparentes criando efeitos interessantes de luz e sombra. A estação de trem de Lehrter em 

Berlin (Figura 5) é apresentada como um destes exemplos. Como a cobertura da edificação é 

curva, os módulos foram fabricados exclusivamente para este projeto. Na análise de janelas e 

fachadas semitransparentes, foram identificadas as qualidades do uso de módulos FV 

semitransparentes, que permitem a passagem da luminosidade. A integração de sucesso 

citada é o edifício da Trondheim University of Science and Technology (Noruega) que utiliza 

módulos de vidro duplo que contribuem para o isolamento térmico e acústico (Figura 6). O 

edifício do Ferdinand-Braun Institute em Berlin (Figura 7) é citado como exemplo de 

integração em fachada opaca, na qual os módulos foram integrados em um plano 

diferenciado na fachada.  

 

Figura 4 – Paolo VI Hall 

Fonte: Bahnmoeller - Wikipedia. 
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Figura 5 – Estação central de Berlin. Percebem-se os módulos translúcidos no canto superior direito na imagem em 

contraste com o restante dos vidros transparentes 

Fonte: Siemens. 

 

Figura 6- Universidade Trondheim com módulos nas fachadas. 

Fonte: http://www.ecw.org. 

 

Figura 7 – Instituto Ferdinand-Braun. 

Fonte: http://www.solarfassade.info. 

http://www.ecw.org/
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Algumas pesquisas também têm focado na utilização dos módulos fotovoltaicos como 

parte da ‘pele’ do edifício, analisando o potencial de geração dos módulos ao seguir 

estritamente as formas arquitetônicas das fachadas (VANNINI, 2011). Este estudo demonstra 

através de software de análise, a irradiação recebida por cada uma das faces da edificação e 

determina as perdas de irradiação que ocorrerão por os módulos estar acompanhando a 

forma arquitetônica. A análise é feita principalmente para formas complexas, ou 

desconstrutivistas, que possuem muitas faces em orientação e inclinação diferentes. Mesmo 

neste estilo arquitetônico é possível a integração fotovoltaica com cálculos estimados para 

quantificação da geração elétrica, possibilitando que o arquiteto perceba como a adaptação 

da forma pode propiciar maior recebimento de irradiação solar (Figura 8). 

 

Figura 8 – Cálculo de radiação solar incidente através de softwares de simulação. 
Fonte Vannini (2011) 

Na preocupação com a composição formal dos BIPV, várias pesquisas têm sido 

desenvolvidas para indicar o caminho e salientar as características válidas das integrações 

arquitetônicas de sucesso (HAGEMANN, 2004; KAAN; REIJENGA, 2004; PRASAD; SNOW, 2004). 

Essas pesquisas são apresentadas a seguir, mostrando as edificações que são qualificadas 

pelos referidos pesquisadores como bons exemplares de integrações. 

A própria IEA apresenta em seus relatórios algumas edificações consideradas como de 

sucesso, como o edifício de escritório da Cooperativa Migros, em Zurich (Figura 9) (IEA, 2010).  
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Figura 9 – Integração fotovoltaica na fachada de um edifício em Zurich, considerada como integração de sucesso. 
Fonte IEA (2010). 

A integração arquitetônica de qualidade deve considerar o ambiente no qual a 

edificação está sendo projetada, principalmente em locais com calor extremo, onde os 

módulos sofrem redução de eficiência pela alta temperatura. Na Austrália ocorrem estas 

situações de altas temperaturas e estudos (PRASAD e SNOW, 2004) analisam a qualidade 

arquitetônica dos BIPV no país, também apresentando exemplares de algumas integrações de 

sucesso, indicando as características da mesma (Tabela 3). 

Tabela 3 – Integrações BIPV consideradas de sucesso na Austrália, por Prasad e Snow (2004). 

Casos apresentados Imagem do BIPV 

Vila Olímpica de Sydney: 
 

As residências possuem 
integração FV nas 

coberturas, que somadas 
seriam suficientes para 

abastecer 2000 casas. A cor 
da camada base foi trocada 
de branco para preto, por 
uma questão estética, mas 

resultou em perdas de 
eficiência de 2% ocasionado 

pelo aumento da 
temperatura do módulo. 
Observa-se à esquerda a 

instalação de coletors solares 
térmicos para aquecimento 

de água. 
 

  
(Fonte: www.pvdatabase.org) 



 

 

2
5
 

Solar Kogarah 
 

O projeto previu a instalação 
de módulos de silício amorfo 

em bases flexíveis para a 
instalação. A instalação feita 

em um bairro do subúrbio 
utilizou edificações já 
existentes, e teve de 

trabalhar com análises de 
sombreamentos.  

(Fonte: http://www.re-systems.ee.unsw.edu.au) 

Universidade de Melbourne 
 

O sistema foi integrado na 
fachada de um prédio com 
arquitetura inovadora. Os 

módulos são de silício 
multicristalino sobre vidro.  

 
(Fonte: www.intelisolar.com) 

CSIRO Centro de Energia 
 

O sistema de corantes 
sensibilizados encapsulado 
em um sanduíche de vidro 

foi instalado em uma parede 
inclinada.  

 
(Fonte: www.junmasoft.com) 

Edifício FKP em Brisbane  
 

O edifício conta com a 
instalação de 28 kWp3 de 

módulos de silício amorfo no 
telhado e também em 

elementos de 
sombreamento.   

 
Fonte: Gert Stobbe (infinity.club) 

                                                             
3 Wp é a potência nominal dos módulos fotovoltaicos, que indica a potência do sistema testado em laboratório em STC (Standard 
test conditions com irradiação de 1.000 W/m², massa de ar de 1,5 e temperatura da célula de 25 °C). 
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A Alemanha é um dos países com maior desenvolvimento na tecnologia fotovoltaica e 

também com diversos casos de BIPV. Pela disponibilidade tecnológica e pesquisas na área, os 

BIPV na Alemanha vêm demonstrando que com o uso correto dos módulos e a criatividade 

dos arquitetos, é possível obter edificações com alta qualidade estética (HAGEMANN, 2004). 

Os exemplos de integrações são apresentados na Tabela 4, e foram selecionados por 

Hagemann (2004) como exemplos que possuem alta qualidade arquitetônica, boas soluções 

elétricas e estrutura bem projetada.  

Tabela 4 – Exemplos de integrações consideradas de sucesso na Alemanha por Hagemann (2004). 

Casos apresentados Imagem do BIPV 

Pavilhão Meereslauschen 
Esta edificação encontra-se em um resort em 

uma ilha, e agrupa funções diversas entre cafés e 
garagem de barcos. Os materiais utilizados na 

edificação foram madeira, alumínio e 
policarbonato. O sistema fotovoltaico é instalado 
na cobertura inclinada e é semitransparente. As 
dimensões dos módulos acompanham a malha 

estrutural da edificação. 

 

 
(Fonte: www.xalex.de) 

Associação de comércio de madeira 
O edifício é composto de base e torre, a face Sul 
da torre possui uma faixa central de módulos de 
silício policristalino, que alonga a edificação. A 
face Sudeste é composta por módulos opacos 

sobre vidro, e as restantes são cobertas também 
por módulos de vidro, mas semitransparentes, 
criando um efeito de luz e sombra no interior.  
A integração dá ao edifício um ar inovador e os 

módulos se relacionam bem com os outros 
materiais e desenho da fachada. Os módulos 
chamam atenção e auxiliam a qualificar este 

espaço construído. 

 
(Fonte: Hagemann, 2004) 
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Bavarian Allianz 
Este edifício de escritórios é composto por duas 

torres e utiliza metal e revestimento granulado. A 
fachada é dividida em seis espaços, onde quatro 
deles são revestidos com módulos fotovoltaicos, 
mantendo a harmonia por utilizar a mesma cor e 
tamanho dos outros materiais. Na fachada com 

revestimento metálico os módulos também 
respeitam o mesmo tamanho das placas 

metálicas e possuem moldura da mesma cor.  
(Fonte: Hagemann, 2004) 

Academia Mont Cenis 
O edifício é uma pele externa de vidro que abriga 
várias edificações de madeira no seu interior. A 
instalação fotovoltaica de 1 MW foi feita para 

evitar o aquecimento extremo durante o verão. 
Os módulos são semitransparentes, e 

proporcionam além da geração de energia, 
sombra e luz ao interior da edificação. A 

instalação ocupa todo o telhado que possui uma 
inclinação de 5% e também a fachada Oeste. Os 
módulos são de vidro apoiados em estruturas de 
alumínio que contêm a fiação e descarregam a 

carga sobre a estrutura de madeira. O 
afastamento entre cada célula e o tipo de vidro 

dos módulos foi calculado por modelação 
computacional para garantir um nível adequado 

de iluminação interna, gerando seis tipos de 
módulos para serem utilizados.  

Os potenciais de geração calculados ainda não 
foram atingidos. Especula-se que a ventilação 

natural dos módulos não seja tão eficiente e que 
as inclinações utilizadas foram subestimadas. 

Mesmo assim a edificação é um marco na 
integração. 

 
 
 

 

 
(Fonte: www.iea-pvps.org) 

 

Os projetos alemães apresentados demonstram as instalações mais inovadoras, onde 

houve grande interesse dos proprietários para a instalação da tecnologia FV. Na maioria dos 

casos os arquitetos projetistas optaram por usar módulos fabricados especificamente para a 

edificação, fazendo com que houvesse melhor integração das placas. Deste modo, o custo da 

tecnologia foi ainda maior, somente admitido porque a tecnologia permite uma grande 

propaganda ambiental. Para tornar a tecnologia mais barata e atrativa aos arquitetos, devem 

ser produzidos módulos em série que melhor se adaptem às suas ideias, com cores e formas 

variadas (HAGEMANN, 2004). 

Alguns exemplos de BIPV também podem ser encontrados no site da SDA (Solar 

Design Associates), sociedade fundada pelo designer Steven Strong que trabalha com BIPV 

nos Estados Unidos (SDA, 2011). Os projetos de BIPV executados por esta sociedade contam 
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com arquitetos, engenheiros e construtores, resultando em edificações com desempenho 

técnico e qualidade estética. As ações do grupo ocorrem em BIPV e BAPV incluindo também 

integrações de energia eólica e aquecedores solares. As integrações deste grupo também 

foram analisadas na etapa de caracterização arquitetônica dos BIPVs. 

Línks úteis: 
Site do SDA: http://www.solardesign.com 

A arquiteta norueguesa Anne Grete Hestnes trabalha com as integrações 

arquitetônicas de módulos fotovoltaicos exigindo também outras estratégias de eficiência 

energética para classificá-los como edifícios solares. O projeto de edifícios solares deve ser um 

projeto integral, holístico, onde a edificação tenha análise do seu ciclo de vida, uso de 

recursos naturais, cálculo de emissões, qualidade arquitetônica, conforto ambiental no seu 

interior e também funcionalidade. Estas características são baseadas na lista de critérios de 

um grupo da IEA (Task 23). Hestnes também defende que com um projeto adequado, poderia 

ser modificado o conceito de que a melhor integração arquitetônica é aquela onde o módulo 

não aparece, para considerar como melhor integração aquela em que a integração do módulo 

é visível e valorizada (HESTNES, 1999). 

Línks úteis: 
Site de pesquisa em Edifícios Zero com publicações de Hestnes: 
http://www.zeb.no 

Analisando cerca de 300 edificações listadas em sites de divulgação (IEA, 2012), foram 

percebidas algumas características comuns entre as edificações existentes no mundo com 

integração fotovoltaica. No geral a maior parte destas edificações está localizada na Europa, 

com uso institucional, foram construídas prevendo a integração fotovoltaica, com projetos de 

arquitetura convencional, ocupam apenas parte da face onde estão instaladas, 

preferencialmente nas coberturas, em faces planas e opacas, com inserção de módulos com 

moldura de silício multicristalino em edificações de alvenaria ou concreto. No geral as 

edificações apresentaram características tradicionais ou comuns à arquitetura em geral. Ou 

seja, mesmo os módulos sendo uma tecnologia não convencional na sua utilização com a 

arquitetura, eles são em sua maioria integrados em edificações comuns. Percebe-se que as 

características específicas dos módulos não são aproveitadas para sua integração, como a 

utilização de módulos curvos, ou transparentes, nem mesmo sua utilização com materiais 

mais contemporâneos como o vidro e o metal. Assim, tem-se um cenário atual onde a maioria 

das composições ainda resulta na integração fotovoltaica como um elemento alheio à 

arquitetura tendo valor apenas tecnológico de geração de energia limpa. Mas alguns 

exemplares já demonstram que é possível a utilização dos módulos como elemento de 

composição da arquitetura, possibilitando, além de contribuir no caráter sustentável da 

edificação, agregar qualidade formal à tecnologia.  

Alguns projetos de integração fotovoltaica à arquitetura merecem destaque pela 

inovação dos projetos no design e integração da sustentabilidade da edificação. A proposta do 

BedZED, uma estrutura de comunidade que agrega várias tecnologias de arquitetura 

sustentável para ser um dos primeiros edifícios com emissões neutras de Londres. 

http://www.solardesign.com/


 

 

2
9
 

 

Figura 10 – Conjunto BedZED com instalação de sistema fotovoltaico na cobertura.  

Fonte: http://inhabitat.com/bedzed-beddington-zero-energy-development-london/ 

Línks úteis: 
Publicação sobre BedZED: http://inhabitat.com/bedzed-beddington-
zero-energy-development-london/ 

Outro expoente nesta área é Mario Cucinella, um arquiteto italiano que atua no 

projeto de edificações com integração de vários elementos de sustentabilidade (telhados 

verdes, reuso das águas servidas e água da chuva, iluminação natural, controle do calor e 

sistemas fotovoltaicos, como vistos na Figura 11 e Figura 12). Entre os edifícios BIPV 

projetados por ele estão o SIEEB (Sino-Italian Ecological and Energy Efficient Building) em 

Pequim possui o sistema fotovoltaico nos brises que sombreiam os terraços e é um ícone em 

redução do consumo de CO2 na edificação (redução de 58% em relação a um edifício comum 

na China).  
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Figura 11 - Estratégias ambientais do SIEEB. 

Fonte: www.mcarchitects.it 

 

Figura 12 – Edifício SIEEB com inserção dos módulos fotovoltaicos nos brises.  

Fonte: www.mcarchitects.it 

Línks úteis: 
Site do escritório de Mário cucinella: http://www.mcarchitects.it 

Além do SIEEB, outro BIPV projetado por Cucinella é ARPT New Headquarters 

(Autorité de Régulation de la Poste et des Télécommunications) na Argélia. A forma do edifício 

foi pensada a partir da forma das dunas no deserto e possui antigas estratégias bioclimáticas 

antigas para resfriamento do edifício, voltado ao norte (face contrária ao equador para o 

hemisfério norte) e em forma côncava para aproveitar os ventos frios da noite. Os módulos 

fotovoltaicos recobrem cerca de 2.500m² da face voltada ao sul, como visto na Figura 13 e 

Figura 14. 

http://www.mcarchitects.it/
http://www.mcarchitects.it/
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Figura 13 – Estratégias bioclimáticas do ARPT.  

Fonte: www.mcarchitects.it  

 

Figura 14 – Perspectiva do ARPT mostrando os módulos fotovoltaicos na face plana.  

Fonte: www.mcarchitects.it  

 Outro exemplo bastante interessante é a Arena Olímpica Kaohsiung, projetado pelo 

arquiteto Toyo Ito, ganhador do prêmio Pritzker em 2013. O estádio em forma de serpente é 

comumente citado como uma dos BIPVs mais inovadores, como visto na Figura 15. O estádio 

possui uma potência instalada próxima à 1MWp e produz anualmente cerca de 1,14 milhões 

de kWh, o que refere-se a uma geração próxima a 98% do máximo teórico para o local.  
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Figura 15 – Estádio Nacional de Kaohsiung.  

Fonte: Urban Development Bureau - Kaohsiung 

Línks úteis:  
Vídeo sobre o estádio: http://www.youtube.com/watch?v=bkltl-

mpiZ8 

Salienta-se que muitos BIPVs atuais têm trabalhado na inserção da tecnologia como 

um elemento condicionante de projeto, resultando em sistemas fotovoltaicos com alta 

performance em geração de energia elétrica, o que desmistifica alguns pensamentos de que a 

integração fotovoltaica na edificação é meramente pela inserção da sustentabilidade (sem 

compromisso estético nem desempenho energético satisfatório). Observa-se que as 

integrações fotovoltaicas à arquitetura podem ser elementos contribuem com a qualidade da 

edificação, e não elementos alheios à forma ou depreciativos, como citam alguns autores 

sobre o Estádio Nacional de Kahosiung. 

Talvez as placas, cujo posicionamento provavelmente não é o mais eficiente 

para captação de luz, não sejam um exemplo de produção de energia 

renovável, mas de fato formam uma das mais belas manipulações de um 

equipamento que normalmente se constitui como um trambolho nos 

projetos de cobertura (FLORENCE, 2013). 

 

 

 

http://www.youtube.com/watch?v=bkltl-mpiZ8
http://www.youtube.com/watch?v=bkltl-mpiZ8
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3.2. Edifícios solares no Brasil 

No Brasil já existem algumas instalações fotovoltaicas com integração à edificação, 

vários deles desenvolvidos pelo Grupo Fotovoltaica-UFSC (FV-UFSC, 2014). Como exemplos de 

BAPVs, edificação com inserção da tecnologia fotovoltaica após a construção do edifício, tem-

se as edificações da Tabela 5. E como exemplares de BIPV projetados em conjunto com o 

grupo são apresentados os edifícios da Tabela 6. 

Tabela 5 – Edificações tipo BAPV no Brasil, desenvolvidas em parceria com o grupo Fotovoltaica UFSC. Fonte: 
FV-UFSC (2014) 

Edificação Imagem 

Primeiro sistema do Brasil 
integrado à arquitetura e 
interligado à rede elétrica 

pública. Potência instalada: 
2,015 kWp. Instalado em 

1997. 
 

 
Sistema com 80 módulos 
de silício amorfo flexíveis 

com 128 Wp cada, 
instalado sobre a cobertura 

(instalado em 2004). 
Sistema fotovoltaico 

autônomo denominado 
‘Posto solar’ para 

alimentação de veículos 
elétricos (cobertura curva 
na parte inferior direita da 

fachada, instalado em 
2005). 

Sistema fotovoltaico 
autônomo para 

alimentação da iluminação 
de emergência (6 módulos 
aplicados na esquerda da 

fachada, instalado em 
2007).  

 

Sistema Tractebel –
Aeroporto Hercílio Luz com 

sistema fotovoltaico 
interligado à rede elétrica 

pública. Instalado em 2009. 
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Edificação Imagem 

Estádio Pituaçu. Projeto 
instalado em 2011 com 

módulos sobre a cobertura 
das arquibancadas, 
estacionamento e 

estruturas de apoio.  

 
Fonte: www.projetoamericadosol.org 

Estádio do Mineirão. 
Módulos sobre cobertura 

instalados em 2013.  

 
Fonte: CEMIG 

 

Tabela 6 – Edificações brasileiras do tipo BIPV apoiadas com participação do grupo FV-UFSC. Fonte: FV-UFSC 
(2014) 

Projeto Casa Eficiente Eletrosul. 
Instalado em 2006 com potência 
de 2250Wp e conectada à rede 

elétrica (localização dos módulos 
na parte central da cobertura e 
coletores solares térmicos nas 

coberturas laterais). 

 

http://www.projetoamericadosol.org/
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Posto solar  com sistema 
fotovoltaico interligado à rede 

elétrica pública. Potência 
instalada: 2450 Wp. Instalado em 

2008. 

 
Fonte: www.zeppini.com.br 

Sistema fotovoltaico interligado à 
rede elétrica pública em Espaço de 

Convivência para os alunos do 
Colégio de Aplicação UFSC. 

Instalado em 2009. 
 

 

Sistema fotovoltaico interligado à 
rede elétrica pública no Espaço de 

Estar do Hospital Universitário 
UFSC. Instalado em 2009. 
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Sistema Estacionamento 
ELETROSUL, em operação desde 
2009 com potência 12kWp em 
conexão à rede elétrica pública 

 
 

Links úteis: 
Vídeo com apresentação do Projeto Eletrosul-1MW de 
Florianópolis: http://www.youtube.com/watch?v=IAQD7NJjGvk 
Grupo fotovoltaica-UFSC: http://www.fotovoltaica.ufsc.br/projetos 
Vídeo com apresentação de alguns BAPVs e sistemas fotovoltaicos 
realizados em parceria com o Grupo FV_UFSC: 
http://www.youtube.com/watch?v=1ltgjoGf0ls 
Acompanhamento da geração do sistema Estacionamento 
ELETROSUL: 
www.sunnyportal.com/Templates/PublicPagesPlantList.aspx 

http://www.youtube.com/watch?v=IAQD7NJjGvk
http://www.fotovoltaica.ufsc.br/projetos
http://www.youtube.com/watch?v=1ltgjoGf0ls
http://www.sunnyportal.com/Templates/PublicPagesPlantList.aspx
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4. TECNOLOGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

O aproveitamento da energia solar utiliza como base a irradiação solar recebida pela 

Terra e pode ser aproveitada de três formas: energia solar passiva, feita através da arquitetura 

bioclimática, que projeta a edificação para receber a incidência solar para iluminar, aquecer e 

direcionar o ar nos ambientes internos; a energia solar térmica, que utiliza a irradiação solar 

para aquecimento de fluidos que poderão ser utilizados diretamente (aquecimento de água 

para consumo em banheiros, cozinhas e lavanderias) ou indiretamente (aquecimento de 

fluídos para movimentar turbinas a vapor); ou a energia solar fotovoltaica, que converte 

diretamente a irradiação solar em energia elétrica. 

Links úteis: 
Vídeo sobre geração fotovoltaica: 
http://www.youtube.com/watch?v=S7XuLW1QZew 
Site do instituto ideal que atua na promoção da tecnologia: 
http://institutoideal.org/ 

Os dispositivos utilizados para a conversão da energia solar em energia elétrica são as 

células fotovoltaicas, que convertem diretamente a irradiação solar em energia elétrica, não 

utilizando qualquer tipo de combustível fóssil, nem gerando degradação ambiental no local de 

seu uso final. Como o efeito fotovoltaico só ocorre na presença de luz, só há geração de 

energia durante o dia, sendo, portanto, uma fonte que não apresenta geração à noite e 

apresenta reduções significativas em dias chuvosos ou nublados. 

A tecnologia de geração energética a partir da conversão fotovoltaica é feita através 

dos módulos fotovoltaicos. Cada módulo apresenta um conjunto de células fotovoltaicas que, 

unidas, promovem a geração de energia elétrica. Ao unir vários módulos em um arranjo, o 

sistema compõe um painel, que pode ser instalado em uma edificação ou sobre o solo 

(RÜTHER, 2004). 

Embora para alguns a tecnologia fotovoltaica ainda possa parecer novidade, a IEA 

(Agência Internacional de Energia) em 1995 apresenta o estado da arte da tecnologia como 

estando desenvolvida e com uma durabilidade de cerca de 30 anos de funcionamento, já 

tendo sido aplicada em várias instalações (IEA, 1995). A tecnologia FV também apresenta a 

vantagem de ser modular, podendo ser usada de miliwatts a megawatts (MW), facilitando as 

instalações descentralizadas. Em relação aos locais de utilização, a tecnologia apresenta-se 

como universal, não sendo uma fonte pontual, que apresente potencial somente em zonas 

específicas, mas apresenta um desempenho modular de acordo com os níveis de irradiação 

característicos do local. 

A instalação de um sistema fotovoltaico abrange desde os módulos de geração 

fotovoltaica até a fiação que ligará o sistema às cargas ou à rede elétrica. Em uma instalação 

interligada à rede elétrica normalmente o sistema é formado pelos painéis solares, fiação, 

sistema conversor CC-CA (corrente contínua em corrente alternada), também chamado de 

inversor, proteções e conexões. Os módulos solares normalmente apresentam tensão máxima 

de 20 V, apropriados para ligação em baterias de 12 V, quando o sistema é autônomo. Para se 

atingir as potências de projeto são feitas as associações em série e em paralelo, que devem 

http://www.youtube.com/watch?v=S7XuLW1QZew
http://institutoideal.org/
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ser adequadas às características dos inversores. O sistema conversor, ou o inversor, é utilizado 

para fazer a conversão de corrente contínua (CC), gerada pelos módulos, para corrente 

alternada (CA), padrão utilizado na maioria dos equipamentos elétricos, e também para 

disponibilizar a tensão na frequência da rede. Neste caso são chamados de sistemas 

interligados à rede elétrica convencional, sistema que é regulamentado pela legislação atual e 

funcionam de modo similar a Figura 16. Maiores informações sobre o modo de conexão à 

rede elétrica podem ser encontrados no Apêndice 1.  

 

Figura 16 – Diagrama de funcionamento de um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica convencional. 

Fonte: Rüther (2004). 

As células fotovoltaicas podem ser feitas de vários materiais: silício (S), telureto de 

cádmio (CdTe), disseleneto de cobre, gálio e índio (CIGS), dentre outros (RÜTHER, 2004). Cada 

material que compõe a célula fotovoltaica caracteriza uma tecnologia que possui eficiência e 

possibilidade de integração diferenciada. Existem três gerações da tecnologia e cada uma 

delas apresenta características específicas. As células de primeira geração são de silício 

cristalino, que atualmente domina o mercado; a segunda geração da tecnologia são os 

módulos de filmes finos, que apesar da menor eficiência permitem maior flexibilidade na 

instalação; e a terceira geração é composta pelas células orgânicas e de corantes 

sensibilizados, ainda pouco disponíveis comercialmente para a construção civil. 

Dentre as tecnologias existentes, o silício cristalino está dominando o mercado 

atualmente, devido à sua maior eficiência de conversão, o que permite maior potência 

instalada em pequenas áreas disponíveis. As células podem ser fabricadas de material 

monocristalino ou multicristalino, que diferem no arranjo dos átomos da composição e, assim, 

na eficiência de conversão. As células de silício monocristalino (c-Si) são fabricadas a partir da 

obtenção de um bloco originado de um único cristal, o que o torna bastante eficiente (cerca 

de 25% em laboratório e entre 15 e 16% quando montadas no módulo fotovoltaico), mas 
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muito mais caro por seu processo elaborado de fabricação. Por muito tempo o c-Si foi obtido 

a partir da indústria de semicondutores e tinha qualidade e pureza superiores ao necessário 

para a tecnologia fotovoltaica. Já o silício multicristalino (m–Si) é fabricado a partir de um 

bloco de silício com muitos cristais, obtido com um processo mais simples e econômico, mas 

menos eficiente (20% em laboratório e entre 14 e 15% quando montadas no módulo 

fotovoltaico) (IEA, 1995; RÜTHER, 2004; MAKRIDES et al., 2010). Adequando-se às 

necessidades do mercado, o m-Si tornou-se mais usual, apresentando melhor relação custo x 

benefício.  

A utilização do silício multicristalino nas edificações é feita normalmente em módulos 

rígidos e retangulares, com as células encapsuladas em uma estrutura de vidro, para revestir 

fachadas ou coberturas planas e opacas. Com um maior espaçamento entre as células de 

silício, podem ser fabricados módulos semitransparentes, que permitem a passagem da luz 

para o interior das edificações (Figura 17). Para suavizar o contraste entre áreas opacas e 

transparentes pode ser utilizada a cobertura inferior do módulo com um material translúcido, 

que promova a difusão da luz. Já existe também uma tecnologia desenvolvida pela empresa 

Sunways, que permite uma transparência na própria célula, obtida com cortes a laser na 

célula, como mostrado na Figura 18 (CHIVELET; SOLLA, 2010). Normalmente a aparência visual 

dos módulos de silício cristalino é azul brilhante. 

 

Figura 17 – Módulos com células de silício monocristalino afastadas permitindo a passagem da luz.  

Fonte: http://www.soltech.be 

 

Figura 18 – Células “translúcidas” que permitem a passagem da luz.  

Fonte: http://www.sunways.eu/ 

http://www.soltech.be/
http://www.sunways.eu/static/sites/default/downloads/en/products/solar-cells/coloured/Sunways_SC_ColouredMulti156_Datasheet_GB_09-04.pdf
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O silício também pode ser utilizado de outra forma nas células fotovoltaicas, como 

lâminas rígidas de silício monocristalino (Figura 19). O silício monocristalino é obtido a partir 

da fusão de silício de alta pureza, onde o monocristal é “crescido”. Esse processo deriva em 

células redondas, fatiadas a partir do monocristal cilíndrico. Pela complexidade tecnológica de 

cada etapa o custo do produto final também se torna maior.  

 
Figura 19 – Silício monocristalino à direita. 

Fonte: SunnyWorld® 

Outra tecnologia existente é a de filmes finos, que possui uma fabricação com menor 

temperatura de trabalho e, consequentemente, menos energia para fabricação de cada Wp4 

(IEA, 1995). Os filmes finos apresentam várias possibilidades de integração arquitetônica, 

possíveis graças à fabricação com utilização de substratos diversos: vidro, metal, plástico. 

Deste modo, os módulos de filmes finos podem ser flexíveis, de formas variadas, e ainda são 

mais leves que os módulos de silício cristalino. A aparência visual destes módulos é de tons 

opacos, do marrom avermelhado ao preto (CHIVELET e SOLLA, 2010).  

Os filmes finos de silício são compostos por silício amorfo (a-Si) depositado num 

processo por meio de plasma. A camada do material é muito fina, geralmente depositado 

sobre vidro, ou sobre plásticos e metais flexíveis (Figura 20), podendo ser utilizado em 

superfícies curvas e até mesmo sobre telhas metálicas ou do tipo shingle (Figura 21). 

                                                             
4 Wp é a potência nominal dos módulos fotovoltaicos, que indica a potência do sistema testado em laboratório em STC (Standard 
test conditions com irradiação de 1.000 W/m², massa de ar de 1,5 e temperatura da célula de 25ºC). 
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Figura 20 – Módulo flexível de silício amorfo. 

Fonte: Uni-Solar® 

 

Figura 21 – Módulos flexíveis aplicados sobre telhas shingle.  

Fonte: www.unisolar.com 

Outra questão sobre os filmes finos de silício são suas perdas de eficiência nos 

primeiros anos de utilização. Segundo o efeito Staebler-Wronski  (STAEBLER; WRONSKI, 1977), 

os filmes finos de silício sofrem uma diminuição de sua potência nominal. Isto ocorre no 

primeiro ano de exposição ao sol e tende a se estabilizar ao fim deste período. Mas este efeito 

pode ser revertido a qualquer momento se o módulo for exposto por cerca de duas horas a 

uma temperatura de 150 °C no escuro. Estas considerações levaram a outro estudo sobre sua 

degradação (RÜTHER et al., 2003) no qual foi discutida a variação da perda de eficiência 

conforme a temperatura de exposição em que se encontrava o módulo. Os módulos de filmes 

finos de a-Si apresentam menor degradação quanto maiores forem suas temperaturas de 

exposição. Assim, módulos operando em climas quentes se estabilizam em potências maiores 

do que aqueles expostos a climas frios.  
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Os filmes finos podem ser feitos de vários materiais, como o silício amorfo (a-Si) com 

eficiência de cerca de 6% a 10%, de CIGS (disseleneto de cobre, gálio e índio com 12 a 19%), 

ou de CdTe (telureto de cádmio) com 10 a 19%. O CIGS apresenta uma eficiência de até 19,9% 

e vem encontrando aplicação crescente na integração arquitetônica (MAKRIDES et al., 2010). 

Atualmente vem sendo trabalhada uma tecnologia em que as células absorvem várias 

bandas da radiação solar (multi-junction), já que as células comuns só absorvem determinada 

banda de energia, limitando a eficiência teórica das mesmas em 30%. A tecnologia HIT 

(heterojunction with intrinsic thin film), desenvolvida pela Sanyo, trabalha com a absorção de 

diversas bandas e permite eficiências ainda maiores, com uma eficiência teórica de até 60% 

(MAKRIDES et al., 2010).  A tecnologia HIT utiliza células compostas de uma lâmina ultrafina 

de silício amorfo sobre uma base de silício monocristalino. Esta junção de dois materiais faz 

com que a abrangência do espectro luminoso seja maior, aumentando a eficiência de 

conversão. 

Os corantes sensibilizados são a terceira geração da tecnologia fotovoltaica e 

aparecem como possibilidades para o futuro, onde terão menor custo e cobrirão grandes 

superfícies. As células solares sensibilizadas por corante (DSSC do inglês dye sensitized solar 

cell) também convertem a energia solar em energia elétrica, mas utilizam materiais com 

menor custo que o silício. A fabricação da célula utiliza duas placas de vidro que são cobertas 

com uma película de material condutor, resultando em um material nanoporoso que é 

recoberto com corante sensibilizador e então são unidas e seladas as duas faces (NGUYEN et 

al., 2007).  

O dióxido de titânio (TiO2) é comumente usado como substrato, sendo transparente à 

luz visível. Os corantes usados nas células permitem a absorção na faixa de onda do visível e 

também possibilitam cores diversas para o material (AGNALDO et al., 2006), como visto na 

Figura 22. A eficiência das células é em torno de 6%, menor que as eficiências de outras 

tecnologias, devido à alta taxa de recombinação do material. A grande vantagem do material 

está no custo bem menor (o material de maior custo acaba sendo o vidro sobre o qual a célula 

será depositada), mas exige a utilização de grandes áreas (GREEN, 2004). As pesquisas 

também avançam no sentido de diminuir a degradação da eficiência do material pela 

exposição à luz. 
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Figura 22 – Células de corantes sensibilizados de diferentes cores em série.  

Fonte: http://www.solarisnano.com/ 

A Konarka é uma das empresas que está despontando na utilização das DSSC, com 

uma tecnologia de impressão do material sensibilizado sobre um polímero flexível. O 

chamado ‘plástico de energia’ (Power Plastic®) é extremamente fino, leve e flexível, e ainda é 

chamado de material orgânico por ser 100% reciclável (KONARKA, 2011). Outra empresa que 

está atuando no mercado de células de terceira geração é a Dyesol, que também fabrica 

produtos com células sensibilizadas (DYESOL, 2011). A Dyesol salienta a utilização da 

tecnologia em locais não ótimos para instalação da tecnologia, já que a mesma é capaz de 

produzir energia de forma satisfatória em superfícies que recebem baixa irradiação. Deste 

modo, esta terceira geração de células possibilita também maior integração com a 

arquitetura, já que aumentaria a utilização de faces com menor ganho de irradiação solar. 

As eficiências máximas obtidas pelas tecnologias, seja em laboratório ou disponíveis 

no mercado, são regularmente publicadas (GREEN et al., 2013). Na Tabela 7 apresentam-se as 

maiores eficiências de cada tecnologia em laboratório. Na Figura 23 observam-se as 

diferenças de eficiência entre o máximo teórico para cada tecnologia e o já atingido em 

laboratório e em módulos comerciais.  

Tabela 7 – Eficiências medidas em STP de células solares. Adaptada de (GREEN et al., 2013). 

Tecnologia Eficiência Fabricante 

Si (Silício cristalino) 25 (±0,5) UNSW PERL 

Si (Silício multicristalino) 20,4 (±0,5) FhG-ISE 

GaAs (filme fino) 28,8 (±0,9) Alta Devices 

CIGS (célula) 19,6 (±0,6) NREL 

Si (amorfo) 10,1 (±0,3) Oerlikom Solar Lab 

Corantes sensibilizados 11,9 (±0,4) Sharp 

Orgânica (filme fino) 10,7 (±0,3) Mitsubishi Chemical 

InGaP/GaAs/InGaAs (múltipla junção) 37,7 (±1,2) Sharp 

a-Si/nc-Si/nc-Si (filme fino) 13,4 (±0,4) LG Electronics 

 

http://www.solarisnano.com/
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Figura 23 – Eficiências de cada tecnologia.  

Fonte: Adaptado NREL (2013). 

Links úteis:  
Mais informações sobre eficiência de módulos no site do NREL 
(National Renewable Energy Laboratory) http://www.nrel.gov/ 

Outra tecnologia que vem ganhando espaço são os concentradores solares, que 

utilizam materiais com características óticas de lentes ou espelhos para direcionar maior 

quantidade de irradiação solar para uma área menor de células fotovoltaicas. A vantagem 

deste sistema está em ‘concentrar’ mais energia em uma área menor, reduzindo os custos de 

grandes áreas de semicondutores. Assim, podem ser utilizadas tecnologias nobres, com alta 

eficiência. Os problemas desta tecnologia estão no seu funcionamento, já que para aumentar 

a concentração o sistema requer acompanhamento do movimento solar (MAKRIDES et al., 

2010) e cuidados para evitar o superaquecimento da superfície semicondutora. 

4.1. Módulos fotovoltaicos 

Para a instalação de um sistema fotovoltaico, as células são unidas em módulos, uma 

estrutura que também caracteriza o tipo de integração que será possível realizar com o 

equipamento.  

Os módulos possuem características elétricas expressando potência, tensão e 

corrente em STC (Standard Test Condition5, ou condições padrão de testes) e também em 

situações extremas, de curto-circuito e de circuito aberto. Eletricamente os módulos podem 

ser agrupados em série (mantendo a corrente e somando as tensões) e em paralelo 

(mantendo a tensão e somando as correntes). A combinação dos módulos em série e paralelo 

                                                             
5 Standard Test Conditions ou Condições padrão de teste em laboratório, com irradiação de 1.000 W/m², massa de ar de 1,5 e 
temperatura da célula de 25ºC. 

http://www.nrel.gov/
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é que dá a caracterização total do arranjo. As características mecânicas dos módulos podem 

apresentar as células em módulos rígidos ou flexíveis, dependendo do substrato que fará o 

encapsulamento que protege as células (IEA, 1995). Os módulos ainda podem ser opacos ou 

semitransparentes (esses últimos costumam ter menor potência, já que a transparência é 

obtida pelo maior afastamento entre as células um uma mesma área). Dentre as 

características mecânicas dos módulos ainda é indicado se o módulo possui moldura ou não, 

seu peso e o tipo de terminal utilizado (RÜTHER, 2004). 

Antes dos módulos ser considerados pelos arquitetos, existe alguns critérios básicos 

que os módulos devem cumprir para que possam ser utilizados como vedações de edifícios 

em substituição a outros materiais (CHIVELET e SOLLA, 2010):  

 A primeira questão é a vida útil do módulo, que deve ser compatível 
com a vida útil da edificação, cerca de 30 anos. Neste período o módulo 
deve responder bem a cargas de ventos, água, dilatações e impactos e 
manutenções. As fachadas devem sempre possuir um controle da 
permeabilidade do ar, para que seja minimizado o gasto com climatização. 
A permeabilidade à água também deve ser observada, utilizando juntas 
entre os módulos para evitar a passagem de água para o interior da 
edificação, ou pode também ser utilizada uma segunda barreira sob os 
módulos para garantir a estanqueidade interna; 

 Os módulos também agem como elementos de fachada que podem 
contribuir para a perda ou ganho de calor. Para materiais de vedação é 
interessante que sejam isolantes, para evitar ganhos de calor pela 
irradiação solar no verão, e perdas de calor no inverno. Mesmo sendo 
fabricados com vidro e outros materiais pouco isolantes, é útil que os 
módulos tenham um desempenho satisfatório para não comprometer a 
eficiência energética da edificação;  

 A segurança e a resistência dos módulos também devem ser 
compatíveis com a utilização nas edificações. Isto porque a quebra de 
vidros por defeito no material ou acidentes ocasiona risco para os 
ocupantes da edificação. Deste modo os módulos em vidro aplicados como 
única vedação exterior devem ser especificados com maiores desempenhos 
de resistência física; 

 O desempenho acústico dos módulos está relacionado à composição 
do vidro e à passagem de ar pelas juntas de fixação e vedação. Como o 
vidro não tem grande massa que garanta o isolamento acústico, o melhor 
desempenho pode ser alcançado colocando uma camada de algum material 
com maior massa. Se não for possível a criação de uma segunda camada 
isolante, pelo menos deve ser feita vedação de ar nas juntas entre os vidros 
e nos pontos de fixação, já que a passagem de ar possibilita também a 
passagem do som. 

 Outro detalhe de desempenho que os vidros dos módulos devem 
apresentar é resistência às tensões térmicas que ocorrem no mesmo. Isto 
porque o vidro se dilata com o calor recebido da irradiação solar, variando 
seu tamanho. Alguns pontos da superfície do vidro que não recebam a 
mesma carga térmica, como as zonas sombreadas, sofrem menor dilatação, 
provocando uma grande tensão interna que pode resultar em fratura do 
material. Assim o cuidado com o sombreamento dos módulos deve ser 
duplo, já que a sombra impede a geração fotovoltaica e também pode 
ocasionar danos físicos ao material. 
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No mercado atual há uma grande disponibilidade de módulos fotovoltaicos em 

relação às suas características físicas e elétricas. O INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia 

Qualidade e tecnologia) apresenta uma relação de módulos cadastrados dentro do Programa 

Brasileiro de Etiquetagem (INMETRO, 2013). Disponíveis nas Tabelas de Consumo/ Eficiência 

Energética - Componentes Fotovoltaicos – Módulos (edição 05/12). O programa de 

etiquetagem classifica os equipamentos em níveis de A até E de acordo com sua eficiência de 

conversão. A eficiência dos módulos classificados como A é para aqueles com eficiência acima 

de 13,5% para módulos de silício cristalino. Para os módulos de filmes finos a classificação A é 

dada para módulos com eficiência acima de 9,5%.  

No Anexo 1 são apresentadas as características técnicas dos módulos cadastrados 

pelo INMETRO em 2013. Estas tabelas sofrem alterações anuais, assim salienta-se que o ideal 

para especificações de projeto é a utilização dos catálogos disponibilizados pelos fabricantes, 

já que pode haver alterações técnicas em cada lote de produção e adaptações com o passar 

dos anos.  

Línks úteis: 
Tabelas do INMETRO: 
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/Fotovoltaico_Modulo.
pdf 
Mapa de empresas fornecedoras de material: 
http://www.americadosol.org/fornecedores/ 

Outras possibilidades de módulos fotovoltaicos surgem a todo momento, com opções 

mais adequadas às características arquitetônicas ou diferentes parâmetros elétricos. No site 

http://solarintegrationsolutions.org/ é possível encontrar várias opções de módulos 

desenvolvidos especialmente para facilitar as integrações na arquitetura, inclusive com 

opções de módulos com geração fotovoltaica e coletor solar térmico integrado. Alguns outros 

tipos de módulos existentes são: tipo telhas shingle (Figura 24) ou telhas cerâmicas e 

onduladas (Figura 25), onde o próprio encaixe entre as telhas faz a conexão elétrica entre os 

módulos; módulos que substituem materiais para vedação de fachadas cegas (Figura 26), ou 

módulos que substituem vidros para vedações translúcidas (Figura 27). 

http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/Fotovoltaico_Modulo.pdf
http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/Fotovoltaico_Modulo.pdf
http://www.americadosol.org/fornecedores/
http://solarintegrationsolutions.org/
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Figura 24 – Módulos com forma de telhas que utilizam módulos ‘dummies’ que não tem função elétrica, apenas 

estética para completar a forma dos painéis. 

Fonte:solarintegrationsolutions.org 

 

 

 

Figura 25 – Módulos integrados em telhas cerâmicas onduladas.  

Fonte: solarintegrationsolutions.org 
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Figura 26 – Módulos integrados nas fachadas em substituição aos vidros ou outras vedações planas opacas.  

Fonte: solarintegrationsolutions.org 

 

Figura 27 – Módulos em substituição a vidros e materiais translúcidos que permitem a passagem de parte da luz. 

Fonte: solarintegrationsolutions.org 

Módulos coloridos já são opções relativamente comuns, como as de silício 

policristalino vistas na Figura 28.  
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Figura 28 – Células coloridas de silício policristalino nas cores esmeralda, bronze, outro e prata.  

Fonte: http://www.sunways.eu/ 

Também têm surgido algumas opções de módulos com células com afastamentos 

diversos entre si, criando diferentes padrões de percepção e composição, podendo ser feitos 

sob medida e por encomenda do cliente, como a Figura 29 que apresenta uma interessante 

solução para uso dos módulos em edificações com traçados mais tradicionais.  

 

Figura 29 – Exemplo de módulo com células em afastamento diverso criando uma nova hachura de composição.  

Fonte: http://www.archiexpo.com/prod/soltech/transparent-monocrystalline-photovoltaic-solar-
panels-roof-systems-84068-1277015.html 

4.2. Mercado fotovoltaico 

O mercado fotovoltaico tem estado em expansão nos últimos anos, contribuindo para 

a geração de energia renovável no mundo com preços mais atrativos aos consumidores. De 

2010 a 2012 a energia solar fotovoltaica passou de 40 para 100 GW instalados no mundo, 

sendo uma das energias alternativas com maior crescimento percentual (REN21, 2013). 

http://www.sunways.eu/
http://www.archiexpo.com/prod/soltech/transparent-monocrystalline-photovoltaic-solar-panels-roof-systems-84068-1277015.html
http://www.archiexpo.com/prod/soltech/transparent-monocrystalline-photovoltaic-solar-panels-roof-systems-84068-1277015.html
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A produção mundial atualmente é dominada pela tecnologia de silício multicristalino, 

já que possui processo mais barato que a tecnologia monocristalina e com rendimentos 

significativos. O caminho de evolução da tecnologia tem buscado a redução da espessura das 

células, melhoras na eficiência de conversão e, principalmente, redução dos custos de 

produção. O desenvolvimento das formas e tamanhos dos módulos também vem sendo 

bastante trabalhado, buscando melhores soluções para a integração arquitetônica (CHIVELET 

e SOLLA, 2010). 

A utilização da tecnologia FV integrada à edificação, os BIPVs ou building integrated 

photovoltaic pode proporcionar aumento do valor estético, funcional e ambiental de uma 

edificação. Estas qualidades estão contribuindo para o crescimento do mercado fotovoltaico e 

têm sido alavancadas pelas políticas de incentivo, remunerando o investidor de forma a atrair 

capital privado para esta tecnologia (PAGLIARO et al., 2010).  

O relatório de 2011 da IEA (IEA, 2012) apresenta como elemento principal de 

crescimento do mercado fotovoltaico a instalação em escala no meio urbano. Estas 

instalações são definidas por instalações pequenas, médias ou grandes, em edificações 

existentes ou novas, sendo também um ponto de utilização de energia e que contribuem para 

a descentralização energética na alta densidade do meio urbano. De 2010 a 2013 o mercado 

cresceu 150% devido aos vários programas de incentivo e diminuição do preço dos sistemas 

(REN21, 2013). Os agentes desta evolução do mercado fotovoltaico e também responsáveis 

pela sua continuidade são definidos pela IEA como o setor da construção civil, usuários finais 

da tecnologia, governo, órgãos financiadores e bancos, indústria fotovoltaica, setor elétrico e 

setor educacional. É através da participação destes agentes que o mercado fotovoltaico vem 

obtendo crescimento e desenvolvimento. 

O mercado alemão continua sendo o maior da Europa, mesmo que não seja o país 

com condições climáticas mais favoráveis. Os países com maior insolação têm maior potencial 

para o uso da energia fotovoltaica para geração de energia limpa, já que a geração dos 

sistemas FV é determinada pelos níveis de irradiação. O grande desafio de mercado da 

tecnologia é superar o alto custo inicial de aquisição do sistema. A expectativa para a redução 

de custos provém das novas tecnologias de fabricação, como os filmes finos e concentradores, 

e a redução do custo inicial, pela criação de uma economia de escala com demanda crescente 

(MAKRIDES et al., 2010). 

Nos países onde há um programa nacional de incentivo à geração fotovoltaica 

conectada à rede, o pagamento pela energia gerada pode ser feita de duas formas. Uma delas 

é o sistema feed-in-tariff, onde a conexão fotovoltaica possui um medidor exclusivo para 

contabilizar a energia gerada e exportada à rede, e a residência possui um medidor que 

contabiliza somente o consumo. Assim, toda energia gerada pelo sistema FV é injetada na 

rede, e toda energia consumida é oriunda da rede. No final do mês existem duas faturas, uma 

a pagar pelo consumo de energia, e outra a receber pela geração fotovoltaica. O sistema feed-

in-tariff possui a vantagem de poder pagar um valor exclusivo à geração, conhecido como 

tarifa prêmio, que paga um valor mais alto aos kWh gerados pela fonte alternativa, do que 

cobra pelos kWh consumidos da geração convencional. O outro sistema de tarifação é o net-

metering, ou medição líquida. Neste caso a geração fotovoltaica alimenta primeiro a 
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edificação, e somente o excedente é injetado na rede. Neste sistema pode ser utilizado 

apenas um medidor bidirecional que irá ‘girar ao contrário’ nas horas em que a geração for 

superior à demanda, e nas horas em que não houver sol, ou a demanda for superior, o 

medidor irá girar normalmente (RÜTHER, 2004). No final do mês haverá somente uma fatura 

que contabilizará a diferença entre a energia gerada e a consumida, gerando uma fatura de 

débito ou crédito, conforme os níveis de geração e demanda. Neste sistema, a energia FV 

gerada é tarifada exatamente com o mesmo valor da tarifa convencional, não tendo 

valorização como energia alternativa. 

No Brasil, o uso desta a tecnologia teve mais um avanço recentemente, com a 

Resolução 482 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) que dispõe sobre o modo de 

conexão à rede e sistema de compensação de microgeração e minigeração distribuída (ANEEL, 

2012). Através desta resolução as gerações fotovoltaicas integradas às edificações terão seu 

retorno financeiro na forma de compensação do consumo de energia elétrica, ou seja, uma 

forma de net metering. Esta regulamentação  prevê que a microgeração e minigeração 

distribuída seja conectada à rede através da edificação da instalação consumidora de modo a 

compensar a energia consumida. Deste modo, os proprietários de sistemas fotovoltaicos 

instalados em edificações no Brasil terão um balanço mensal entre seu consumo e sua 

geração energética. No caso de haver maior geração que consumo, o proprietário pode 

utilizar esta geração excedente dentro de até 36 meses.  

Links úteis: 
Resolução ANEEL: http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2012482.pdf 
Cartilha de instalação fotovoltaica do Greenpeace: 
http://issuu.com/greenpeacebrasil/docs/cartilha_solar_web 

O relatório anual da IEA (2010) mostra o desenvolvimento e a utilização da tecnologia 

FV nos países participantes do grupo. Os países envolvidos no programa fotovoltaico da IEA 

têm apresentado aumento da participação da tecnologia em suas matrizes energéticas. 

Nestes casos os programas tipo feed-in-tariff foram os mais utilizados, premiando os 

geradores fotovoltaicos com valores superiores ao valor da tarifa comum. Grande parte dos 

programas prevê várias faixas para o pagamento das tarifas: quanto menor a potência, maior 

a tarifa; e a integração arquitetônica também resulta em tarifa maior em alguns casos. Como 

futuro, muitos países estão investindo na difusão da tecnologia a partir da integração 

arquitetônica, seja para minimizar especulações de instalações centralizadas, ou para 

aumentar a geração distribuída. Atualmente os novos países que estão ingressando nestes 

programas estão trabalhando com o sistema net metering, que prevê o mesmo preço para 

compensação da energia gerada, já que o custo para aquisição dos sistemas fotovoltaicos tem 

caído consideravelmente. As pesquisas de inovação tecnológica têm se voltado ao aumento 

da eficiência das células e aos novos tipos de módulos (orgânicos, corantes sensibilizados e 

nanotecnologia). As pesquisas também têm sido focadas na criação de novos tipos de 

módulos que possibilitem melhor integração à construção, como telhas FV e módulos curvos. 

Na previsão de um cenário futuro, com grande participação da tecnologia fotovoltaica 

nas redes elétricas, existem algumas considerações a fazer sobre a presença massiva desta 

fonte na rede elétrica comum. Na geração FV distribuída, a sazonalidade da fonte tem levado 

a vários estudos para a penetração fotovoltaica na rede (IEA, 2010). As redes existentes, 

http://issuu.com/greenpeacebrasil/docs/cartilha_solar_web
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embora não preparadas especificamente para a injeção fotovoltaica, devem ser analisadas 

para identificar até que nível e em que locais suportam a inserção de sistemas fotovoltaicos 

sem prejudicar seu próprio funcionamento. No Brasil já existem estudos que verificaram 

modos de conexão à rede, principalmente analisando a curva de demanda de diversos 

alimentadores do sistema elétrico. Alimentadores com curvas similares ao desempenho da 

tecnologia, ou mesmo alimentadores em pontas da rede de distribuição, apresentam 

vantagens para utilizarem a contribuição de sistemas fotovoltaicos  (JARDIM, 2007; BRAUN, 

2010). Ao mesmo tempo, devem ser identificadas as características que a rede deve possuir se 

já for projetada para permitir a injeção de uma fonte sazonal e como deve operar a rede sem 

prejudicar o fornecimento aos consumidores. Além de algumas adaptações nas redes, os 

estudos também apontam para mudanças tecnológicas nos inversores que fazem a conexão 

entre o gerador fotovoltaico e a rede. Os inversores devem ter tecnologias inteligentes e 

multifuncionais, permitindo a comunicação com a rede, com topologias que facilitem a 

injeção da energia fotovoltaica.  

Um exemplo bastante interessante do que se busca com a inserção da tecnologia 

fotovoltaica na geração distribuída brasileira é similar ao recorde de penetração fotovoltaica 

que a Alemanha atingiu em 2013 (Figura 30). Neste dia, um domingo com demanda um tanto 

reduzida e com clima parcialmente nublado, a geração fotovoltaica correspondeu a 20% da 

energia elétrica consumida no dia, chegando em alguns momento a fornecer 40% de toda 

energia consumida. Isto demonstra a redução momentânea do uso das fontes convencionais. 

No caso do Brasil uma aplicação similar é de grande utilidade, já que temos como fontes 

convencionais as termoelétricas, que poderiam ser desligadas nestes momentos, e também as 

centras hidrelétricas, que poderiam ter algumas turbinas desligadas e manteriam mais água 

em seus reservatórios para uso posterior (ao final da tarde, por exemplo). 

 

Figura 30 – Participação da energia solar fotovoltaica na demanda de eletricidade da Alemanha.  

Fonte: http://cleantechnica.com/2013/07/12/sunday-solar-sunday-germany-solar-power-record-
in-depth/ 

http://cleantechnica.com/2013/07/12/sunday-solar-sunday-germany-solar-power-record-in-depth/
http://cleantechnica.com/2013/07/12/sunday-solar-sunday-germany-solar-power-record-in-depth/
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Em relação ao cenário esperado pela tecnologia fotovoltaica, de que haverá uma 

grande participação desta fonte nas redes elétricas convencionais, vê-se uma necessidade de 

adaptação das redes, principalmente através das Redes Inteligentes e Super-redes. Esta 

necessidade de adaptação ocorre porque a geração fotovoltaica distribuída será instalada em 

vários pontos da rede com pequenas potências, funcionando como minigeradores. Deste 

modo, as conexões poderão ser feitas em qualquer ponto, principalmente junto aos pontos de 

consumo. Assim a geração fotovoltaica irá contribuir diretamente para a rede de distribuição 

do sistema, e não para a rede de transmissão, que é o que ocorre com as centrais geradoras 

(NAIR; ZHANG, 2009). Maiores informações sobre a geração solar fotovoltaica como geração 

distribuída podem ser encontradas no apêndice 2. 

As redes inteligentes são aquelas que permitem o gerenciamento de vários pequenos 

geradores, mesmo em longas distâncias. Estas redes também controlam as flutuações na 

demanda e a sazonalidade da geração, priorizando a injeção na rede dos minigeradores 

fotovoltaicos descentralizados que utilizam uma fonte alternativa, e controlando a geração 

base das grandes centrais (NAIR; ZHANG, 2009). No caso do Brasil, a rede inteligente 

disponibilizaria nas horas de sol a geração fotovoltaica, aliviando a geração das hidrelétricas, e 

assim acumulando água no reservatório para geração posterior. As redes inteligentes têm um 

funcionamento baseado em uma subestação virtual que controla todos os pontos de geração 

e demanda. Para o seu bom funcionamento é necessário que todos os elementos ligados ao 

setor elétrico (geração, transmissão, distribuição e consumo) estejam em consonância. Para 

permitir este fluxo livre e inteligente de energia é necessário um sistema regulatório que 

defina bem os papéis e o modo de funcionamento de cada uma das partes. 

Enquanto as redes inteligentes controlam o fluxo de geração e o consumo energético, 

as Super-redes atuam na conexão elétrica entre locais distantes, permitindo que haja 

fornecimento de energia em um local e que o consumo seja feito a quilômetros dali. As Super-

redes inteligentes solucionariam a tendência de uma grande rede rejeitar pequenas gerações 

e também abrangeriam grandes áreas, permitindo a conexão de ainda mais geradores, 

pequenos ou grandes (BATTAGLINI et al., 2009).  

Além dos desafios tecnológicos, o mercado energético também apresenta algumas 

barreiras para a disseminação da tecnologia. Muitos países que ocupam as primeiras posições 

na instalação de sistemas fotovoltaicos tiveram programas governamentais de incentivo, 

financiando e apoiando as primeiras instalações. Normalmente o maior desafio está em iniciar 

a utilização da tecnologia no país e criar um mercado nacional. Estes programas que financiam 

as primeiras instalações proporcionam a criação de um conhecimento nacional sobre o 

funcionamento e possibilidades da tecnologia. O aumento do consumo nacional reflete-se na 

diminuição do preço dos sistemas fotovoltaicos, efeito demonstrado na curva de 

aprendizagem. Alguns pesquisadores (BROWN; HENDRY, 2009) indicam que os programas de 

governo que financiaram sistemas fotovoltaicos em diversos países tiveram êxito por atuar 

em três aspectos: criação de informação sobre a tecnologia reduzindo incertezas, criação de 

um projeto dominante (standartização), e o desenvolvimento tecnológico e profissional ligado 

à tecnologia. 
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O crescimento do mercado fotovoltaico trouxe esta tecnologia para o presente, e esta 

não é mais uma tecnologia do futuro (IEA, 2010), o que em grande parte deve-se à utilização 

da tecnologia junto às edificações. Mas ainda há muito mercado a ser ocupado pela 

tecnologia, que dependerá também da integração arquitetônica dos sistemas fotovoltaicos. 

Com maior qualidade, na forma e no funcionamento dos módulos, haverá mais clientes 

interessados e maior valorização da utilização da tecnologia fotovoltaica.  

Como inovação no uso da tecnologia tem-se apontada a utilização com dupla função 

dos módulos, que vão além das funções de material de revestimento, chegando agora na 

dupla função da área que os módulos ocupam. Alguns exemplos interessantes tem sido 

apresentados na linha da ‘agroenergia’, com a utilização de módulos fotovoltaicos em estufas 

de produção vegetal (Figura 31), e também alguns projetos na área de paisagismo, como o 

projeto vencedor para um concurso de sistema fotovoltaico para a universidade de Buffalo 

nos EUA (Figura 32). 

 

Figura 31 – Produção de plantas ornamentais em estufas com integração fotovoltaica.  

Fonte: http://www.agrinergie.net/ 

http://www.agrinergie.net/
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Figura 32 – Projeto do sistema fotovoltaico integrado ao paisagismo.  
Fonte: http://www.buffalo.edu/ubreporter/archive/2010_08_18/solar_array.html 

Línks úteis: 
Empresas brasileiras que trabalham no setor: www.pratil.com.br 
Projeto de BIPV aliado à produção agrícola: 
http://www.agrinergie.net/ 
Vídeo com apresentação do projeto de sistema fotovoltaico para o 
paisagismo e monitoramento do sistema: 
http://www.buffalo.edu/sustainability/solar-strand.html 

 

http://www.pratil.com.br/
http://www.agrinergie.net/
http://www.buffalo.edu/sustainability/solar-strand.html
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5. RADIAÇÃO SOLAR 

O Sol é a fonte de energia primária na Terra. Além de todos os organismos vivos 

dependerem dele para realizarem suas funções vitais, é também a partir do sol que a maioria 

das fontes de energia são formadas. O petróleo, o carvão e outros combustíveis fósseis são 

formados pela decomposição de plantas e animais, que originalmente obtiveram a energia 

necessária ao seu desenvolvimento da radiação solar. As usinas hidrelétricas só são possíveis 

pela existência do ciclo das águas, originado quando a energia solar provoca a evaporação. 

Com os questionamentos sobre o uso de combustíveis fósseis e a necessidade cada 

vez maior de energia disponível, busca-se a utilização direta da energia solar. Esta considerada 

como uma fonte inesgotável, quando se considera uma escala humana de tempo, tem como 

desafio a criação de um modo eficiente da conversão da radiação solar em energia útil às 

necessidades humanas.  

Embora pareça uma questão atual, o aproveitamento da energia solar tem sido 

trabalhado por muitas civilizações, desde a antiguidade. A energia solar já era utilizada mesmo 

no antigo Egito, citando um onde as “estátuas sonoras” de Amenkotep III (1455-1419 a.C.) 

emitiriam sons, produzidos pelo escape do ar aquecido pela radiação solar incidente na 

estátua, no período de saída do sol. Também é encontrado o aproveitamento da energia solar 

na secagem de alimentos e no funcionamento das salinas. Os gregos, durante o século V a.C., 

que tinham escassez de lenha e o carvão, se utilizaram de princípios básicos da arquitetura 

solar passiva, através da orientação adequada, para aquecer suas residências. No primeiro 

século d.C., os romanos desenvolveram as técnicas de fabricação de vidro para as janelas, 

permitindo o ingresso da luz solar em suas edificações. Algumas partes das habitações 

romanas, como pisos e paredes especialmente fabricadas, tinham a propriedade de 

armazenar a energia solar, aquecendo o recinto. Na América, as antigas civilizações 

americanas, incas, maias e astecas, faziam o uso sistemático da energia solar nos seus 

projetos de habitações. O culto ao Sol também revela a importância que o astro tinha na vida 

desses povos. 

Com o desenvolvimento das civilizações, mais pesquisas foram orientadas no sentido 

do aproveitamento da energia solar, principalmente na sua utilização térmica. Augustin 

Mounchot é tido como o precursor moderno da energia solar. Este pesquisador utilizou 

espelhos côncavos que concentravam os raios solares em um cilindro, provocando a ebulição 

da água (PERLIN, 2002). Na Exposição Internacional de Paris, em 1878, Mounchot apresentou 

uma máquina impressora, acionada por um motor solar a vapor. A utilização do efeito 

fotovoltaico, a conversão direta da energia solar em eletricidade, foi conhecida a partir de 

1839. Nesse ano, Becquerel demonstrou a possibilidade da conversão da radiação luminosa 

mediante a incidência da luz em um eletrodo mergulhado em uma solução de eletrólito. O 

mesmo foi observado em um sólido em 1877, por Adams e Day com o selênio. A primeira 

célula solar foi produzida em 1888 a partir do selênio, por Charles Fritts. 

A partir da descoberta das possibilidades das tecnologias de aproveitamento de 

energia solar (térmica ou fotovoltaica), mais estudos foram conduzidos no sentido de 

aprimorá-las. Atualmente, os avanços tecnológicos e dos processos de fabricação aliados a 
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políticas públicas de incentivo à disseminação dessas tecnologias permitiram, por exemplo, 

que países como Alemanha e Espanha tenham 5,57% e 2,79% respectivamente de sua 

capacidade instalada em geração solar fotovoltaica (IEA, 2012) e Israel tenha cerca de 0,7m² 

de coletores solares térmicos para aquecimento de água por habitante. 

Links úteis: 
Site com relatório anuais sobre energias renováveis: 
http://www.ren21.net/ 

A irradiação solar que atinge um corpo, um módulo fotovoltaico, por exemplo, é 

composta por um espectro com diferentes comprimentos de onda. Além dos diferentes 

espectros a radiação atinge cada corpo de maneira diferente, dividida em radiação direta, 

radiação difusa e albedo, conforme Figura 33. A irradiação direta é aquela que provém 

diretamente do sol e atinge o corpo. A irradiação difusa é aquela proveniente da reflexão da 

atmosfera. O albedo é a irradiação proveniente da refletância da camada de cobertura do solo 

e de seu uso, como as edificações e seus revestimentos (PEREZ et al., 2003). Os valores de 

irradiação são unidades de energia disponíveis em uma área e integradas em um período de 

tempo, sendo derivadas dos valores de irradiância da potência da radiante solar.  

 

Figura 33 – Modelo de disposição dos componentes da radiação solar que atinge um módulo fotovoltaico 

 

Através das pesquisas do Projeto SWERA e de outras atividades ligadas à medição da 

radiação solar no Brasil, têm-se os mapas solarimétricos. O mapa na Figura 34 apresenta os 

valores diários da estimativa média anual de irradiação solar, que atingem um corpo em 

inclinação igual à latitude do local para o Brasil, considerando a radiação global.  

A
l
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Difusa 

Direta 

AAllbbeeddoo 

http://www.ren21.net/
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Figura 34 – Mapa de Radiação solar no plano horizontal em média anual.  
Fonte: PEREIRA et al. (2006) 

A partir deste mapa pode-se observar a variação dos níveis de radiação, decorrente 

das características geográficas e climatologias de cada localidade brasileira. O Brasil apresenta 

variação de radiação média diária entre 4,4 e 6,4 kWh/m², possuindo locais com maior 

potencial solar do que outros, já que poderão gerar maior quantidade de energia a partir de 

um mesmo sistema instalado. Em comparação com outros países, principalmente países 

europeus (com índices de média diária de radiação entre 2 e 3 kWh/m²), o Brasil possui 

elevados índices de radiação, como visto na Figura 35.  
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Figura 35 – Mapa de Radiação solar em plano inclinado igual à latitude e orientado à Linha do Equador, em média 
anual.  

Fonte: SWERA (2011).  

A posição para instalar um módulo fotovoltaico de modo que receba a maior radiação 

possível para o local, é normalmente inclinado em um ângulo igual à latitude local e, para 

regiões ao sul da linha do Equador, orientado ao norte (e para o hemisfério norte, orientado 

ao sul). Esta posição é devida à inclinação do eixo terrestre em relação a orbita solar, o que faz 

com que superfícies nesta inclinação recebam maior nível de irradiação na soma anual. A 

posição do módulo é identificada por dois valores: azimute e inclinação. O azimute se refere à 

orientação do módulo e é indicada por um ângulo em relação ao norte (identificado por 

azimute 0). A inclinação é dada pelo ângulo entre a face do módulo fotovoltaico e a horizontal 

(inclinação 0 indica que um módulo foi instalado na horizontal e inclinação 90° indica que o 

módulo foi instalado totalmente na vertical, tal como nas instalações em fachadas). Na Figura 

36 é mostrado um exemplo das posições de dois módulos. 

Um estudo na Suécia (BROGREN e GREEN, 2003) demonstra a variação que ocorre no 

aproveitamento da energia solar conforme o ângulo de inclinação e a orientação do painel. 

Pela Figura 37 percebe-se que haverá o maior aproveitamento em inclinação igual à latitude 

da cidade, e orientação ao sul (já que Estocolmo situa-se no hemisfério norte). Assim 

diferentes posicionamentos dos módulos, sejam por questões técnicas ou estéticas, 

acarretam em perdas no potencial de geração. Cabe ao projetista selecionar uma posição para 

o módulo que considere as questões arquitetônicas e necessidades de geração. 
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Figura 36 – Apresentação das posições de dois módulos. Módulo 1 instalado no azimute 0 (norte) e inclinado a 20° 
(ideal para a cidade de Belo Horizonte que tem latitude de 20°). Módulo 2 instalado em azimute 100° e inclinado a 

45°. 

 

 
Figura 37 – Percentual anual de geração energética de acordo com diferentes orientações e inclinações, 

determinadas pelo programa PVSYST para Estocolmo, Suécia. Os números 1, 2 e 3, demonstram a posição de 
instalação dos sistemas analisados, onde se observa que o sistema 1 possui maior potencial de geração.  

Fonte: BROGEN e GREEN (2003) 

Outro trabalho, referindo-se a Florianópolis e Freiburg (Alemanha) também analisou a 

variação nos níveis de radiação recebida por um corpo conforme sua inclinação e azimute 

(BURGER e RÜTHER, 2006). Esse trabalho identificou que baixas latitudes são menos sensíveis 

a desvios de azimute, já que Florianópolis a 27ºS apresentou um gráfico com menores 

variações que Freiburg a 48ºN (Figura 38). 

Estudo similar também é apresentado para o Brasil (SANTOS, 2013), mostrando em 

ábacos o comportamento da radiação em todas as capitais brasileiras com variação no 

azimute e inclinação dos módulos fotovoltaicos. 
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a)   

b)   

Figura 38 – Geração de energia total anual por kWp instalado de silício monocristalino, em a) Freiburg e em b) 

Florianópolis.  

Fonte: BURGUER e RÜTHER (2006) 

Estes ábacos para o Brasil foram produzidos com dados do projeto SWERA 

trabalhados com o software Radiasol. Estes gráficos foram produzidos para auxiliar projetistas 

de sistemas fotovoltaicos em uma análise rápida do comprometimento entre a forma e a 

função do sistema fotovoltaico. A forma é entendida como as possibilidades formais e 

compositivas da arquitetura, e a função entendida como o desempenho adequado dos 

módulos para garantir maior geração de energia elétrica. Foram usados os dados do Projeto 

SWERA (irradiação global horizontal) para cada capital para calibrar o Software Radiasol. A 

partir destes valores foi identificado para cada cidade qual o modelo de irradiação difusa6 que 

gerou o valor de irradiação para a inclinação igual à latitude local mais próximo ao valor 

indicado pelo SWERA (irradiação global inclinada). 

Os valores gerados pelo Radiasol com cada um dos modelos foram comparados em 

relação ao valor médio anual apresentado pelo projeto SWERA (para superfícies inclinadas em 

valor igual à latitude). Assim foi identificado o modelo que gerou dados com menor desvio em 

relação aos valores apresentados pelo projeto SWERA para cada capital. Conforme a Figura 

39, do equador até uma latitude em torno de 16° (Brasília e Goiânia), o modelo de Perez foi o 

                                                             
6 Dos modelos de irradiação difusa disponíveis no software: Klucher (KLUCHER, 1979), Perez (PEREZ et al., 1987), 
Hay e McKay (HAY; MCKAY, 1985) e Isotrópico (COLLARES-PEREIRA; RABL, 1979). 



 6
2
 

que apresentou maior similaridade aos dados do SWERA; a partir da latitude 20° (Campo 

Grande, Belo Horizonte e Vitória) foi o modelo de Klucher que apresentou dados mais 

próximos às medições do Projeto SWERA. Através desta análise observa-se que o mais 

indicado é a utilização do modelo de Perez para cidades do equador até a latitude 18° e 

utilizar o modelo de Klucher para cidades com latitude entre 18° até 29° (Porto Alegre). As 

capitais no estado de Roraima e Amapá aparecem sem definição de modelo de irradiação 

difusa porque nestes casos o software Radiasol não apresentou diferenças de valor entre os 

modelos de irradiação.  

 

Figura 39 - Mapa de distribuição dos modelos de estimativa da irradiação difusa com resultados mais próximos às 

medições do Projeto SWERA 

Fonte: SWERA. 

Quando identificadas as posições com maior valor de irradiação, em várias cidades o 

Radiasol forneceu os maiores valores de irradiação para posições com inclinação alguns graus 

acima ou abaixo do ângulo igual à latitude local (valor comumente utilizado), conforme a 

Tabela 8. Em relação à orientação, todas as cidades apresentaram a máxima irradiação na 

orientação 0° (Norte). A ocorrência da maior irradiação em ângulos diferentes da latitude já 

foi apresentada por diversos pesquisadores em outros países (HONGXING e LIN, 2007; 

MONDOL et al., 2009; HUMMON et al.), e também foi encontrada neste estudo. Os valores 

máximos encontrados foram utilizados como referência de irradiação (100%) para os cálculos 

das perdas decorridas das mudanças de azimute e inclinação das superfícies dos módulos 

fotovoltaicos. 

Tabela 8 – Definição da inclinação com máxima média diária de irradiação utilizando o software Radiasol. 

Capital Latitude Inclinação 
Máxima média diária de 
irradiação (kWh/m² dia) 

Boa Vista (RR) 0º 3º 5.3 

Macapá (AP) 0º 7º 5.4 

Belém (PA) 1º 8º 5.4 

São Luís (MA) 2º 7º 5.6 

Manaus (AM) 3º 9º 5.1 
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Capital Latitude Inclinação 
Máxima média diária de 
irradiação (kWh/m² dia) 

Fortaleza (CE) 4º 8º 5.7 

Teresina (PI) 5º 9º 5.8 

Natal (RN) 6º 8º 5.5 

João Pessoa (PB) 7º 9º 5.4 

Recife (PE) 8º 10º 5.2 

Maceió (AL) 9º 10º 5.3 

Porto Velho (RO) 9º 13º 5.2 

Palmas (TO) 10º 15º 5.6 

Rio Branco (AC) 10º 14º 5.3 

Aracaju (SE) 11º 11º 5.5 

Salvador (BA) 13º 16º 5.5 

Cuiabá (MT) 15º 19º 5.6 

Brasília (DF) 16º 20º 5.7 

Goiânia (GO) 16º 16º 5.9 

Belo Horizonte (MG) 20º 19º 5.7 

Campo Grande (MS) 20º 17º 5.8 

Vitória (ES) 20º 15º 5.0 

Rio de Janeiro (RJ) 22º 17º 5.1 

São Paulo (SP) 23º 17º 5.1 

Curitiba (PR) 25º 18º 4.9 

Florianópolis (SC) 27º 19º 4.8 

Porto Alegre (RS) 29º 20º 5.1 

 

Em várias cidades o valor máximo encontrado de radiação foi o mesmo apontado pelo 

SWERA, encontrado na inclinação igual à latitude ou com variações (até 10°). Isto demonstra 

que a utilização padrão da inclinação igual à latitude é um parâmetro válido, mas também 

salienta que variações de inclinações (até 10°) não resultam em mudanças significativas 

nestes valores (produzindo poucas perdas ou ganhos de irradiação diária). 

O Radiasol também foi utilizado para gerar as médias de irradiação recebidas pelas 

superfícies (em suas várias orientações e inclinações) em cada capital. Foram calculados 

valores com variação de azimute a cada 30º e variação de inclinação a cada 10º, resultando 

em um total de 120 dados para cada capital. Cada valor gerado pelo Radiasol foi relacionado 

com o máximo de geração para a cidade, identificando o percentual em relação ao máximo 

possível para a cidade. A partir dos dados em percentuais foram gerados os gráficos de 

manchas que apresentam pela diferenciação das cores os percentuais de irradiação recebidos 

pelas superfícies. Os ábacos gerados para todas as capitais são apresentados da Figura 40 até 

a Figura 66, e demonstram o potencial de irradiação média recebida por dia para cada posição 

de instalação.  

Os ábacos mostram nas cores mais claras as orientações e inclinações que estão 

expostas aos índices mais altos de irradiação solar ao longo do ano, e nas cores mais escuras 

as menores incidências de irradiação. No eixo horizontal encontram-se as variações de 

orientação (0° indicando o Norte, com variações de +180° e -180°), e o eixo vertical apresenta 

as variações de inclinações da superfície (de 0° indicando uma superfície horizontal e 90° 

indicando uma parede vertical).  
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Figura 40 - Ábaco de Aracaju – SE. As superfícies com inclinações até 20° possuem o mesmo potencial 
independentemente de sua orientação. Se mantida a orientação ao Norte, são possíveis inclinações de até 30°. 

Fachadas solares possuem maior aproveitamento se orientadas a Leste e Oeste do que ao Norte, a fachada. Neste 

local 100% radiação = 5,5 kWh/ m²/ dia; 2.016 kWh/m²/ano), localizado a 10,9°S, 37,1°O. 

 

  

Figura 41 - Ábaco de Belém – PA. As superfícies inclinadas até 25° podem ser orientada a qualquer azimute sem 
perdas significativas de orientação. Fachadas solares são mais favoráveis se orientadas a Leste ou Oeste. Neste 

local 100% de radiação = 5,4 kWh/m²/dia; 1.995 kWh/m²/ano, situado em 1,4°S, 48,5°O. 
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Figura 42 - Ábaco de Belo Horizonte – MG. Para atingir os maiores níveis de irradiação é necessário que a 
superfície mantenha uma inclinação até 30° e com variação de azimute entre +60° e -60°. Fachadas Norte ou com 

azimutes de +60° ou -60° possuem o mesmo aproveitamento da irradiação. Neste local 100% de radiação = 5,7 

kWh/m²/dia; 2.091 kWh/m²/ano, situado em 19,9°S, 43,9°O. 

 

 

Figura 43 - Ábaco de Boa Vista – RR. As superfícies com inclinações de 20° mantêm os maiores ganhos de 
irradiação independente da orientação. Fachadas solares tem maior geração a Leste ou Oeste do que ao Norte. 

Neste local 100% de radiação = 5,5 kWh/m²/dia; 1.949 kWh/m²/ano, situado em 2,8°N, 60,6°O. 
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Figura 44 - Ábaco de Brasília – DF. As superfícies inclinadas têm máxima geração quando orientadas ao Norte e 
inclinadas até 40° ou então quando inclinadas a 10° possuem orientação variando de Leste a Oeste (entre +90° e -

90° de azimute). Neste local 100% de radiação = 5,7 kWh/m²/dia; 2.079 kWh/m²/ano, situado em 15,8°S, 47,9°O. 

 

 

Figura 45 - Ábaco de Campo Grande – MS. Para obter a máxima irradiação é necessário que as superfícies 

tenham inclinação até 30° e orientação entre +60° e -60°. As fachadas possuem o mesmo aproveitamento de 
irradiação se orientadas entre azimute +60° e -60°. Neste local 100% de radiação = 5,8 kWh/m²/dia; 2.126 

kWh/m²/ano, situado em 20,4°S, 54,6°O. 
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Figura 46 - Ábaco de Cuiabá – MT. As superfícies de geração tem maior aproveitamento solar quando orientadas 
entre Leste e Oeste (azimute entre +90° e -90°) com inclinação até 20°, ou quando orientadas ao Norte com 

inclinação até 40°. As fachadas possuem aproveitamento similar com orientações que variam de Leste a Oeste, 

passando pelo Norte. Neste local 100% de radiação = 5,6 kWh/m²/dia; 2.054 kWh/m²/ano, situado em 15,6°S, 

56,1°O. 

 

 

Figura 47 - Ábaco de Curitiba – PR. Os melhores aproveitamentos da irradiação ocorrem quando as superfícies 

estão orientadas entre os azimutes +60° e -60° e inclinadas entre 5° e 30°. As fachadas solares possuem melhor 

aproveitamento quando orientadas entre +60° e -60°. Neste local 100% de radiação = 4,9 kWh/m²/dia; 1.798 

kWh/m²/ano, situado em 25,4°S, 49,2°O. 
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Figura 48 - Ábaco de Florianópolis – SC. Os maiores ganhos de irradiação ocorrem em superfícies orientadas 
entre os azimutes +60° e -60° e com inclinação entre 5° e 30°. As fachadas solares têm melhores desempenhos 

quando orientadas entre +60° e -60°. Neste local 100% de radiação = 4,8 kWh/m²/dia; 1.741 kWh/m²/ano, situado 

em 27,5°S, 48,5°O. 

 

 

Figura 49 - Ábaco de Fortaleza – CE. Os maiores ganhos de irradiação ocorrem em superfícies inclinadas até 25°, 
independente de seu azimute. Dentre as fachadas solares, as orientadas a Leste ou Oeste terão melhor desempenho 

do que aquelas orientadas ao Norte ou Sul. Neste local 100% de radiação = 5,7 kWh/m²/dia; 2.072 kWh/m²/ano, 

situado em 3,7°S, 38,5°O. 
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Figura 50 - Ábaco de Goiânia – GO. Os maiores níveis de irradiação são obtidos na orientação entre Leste e Oeste 
(passando pelo Norte) e inclinadas até 15°. Também é possível ganhos similares com orientações mais próximas ao 

Norte e inclinação até 30°. As fachadas orientadas entre o Leste, Norte e Oeste têm desempenho equivalente. Neste 

local 100% de radiação = 5,9 kWh/m²/dia; 2.166 kWh/m²/ano, situado em 16,6°S, 49,2°O. 

 

 

Figura 51 - Ábaco de João Pessoa – PB. Para esta cidade qualquer orientação de superfície (desde que inclinada 
até 20°) apresenta os maiores ganhos de irradiação. No caso das fachadas, aquelas orientadas a Leste ou Oeste 

terão melhor desempenho que aquelas orientadas ao Norte ou ao Sul. Neste local 100% de radiação = 5,4 

kWh/m²/dia; 1.979 kWh/m²/ano, situado em 7,1°S, 34,8°O. 
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Figura 52 - Ábaco de Macapá – AP. As maiores gerações são encontradas em superfícies inclinadas até 25°, 
independentemente da orientação a que se encontrem. Nas fachadas solares, as fachadas Leste e Oeste possuem 

maior geração que a fachada Norte ou Sul. Neste local 100% de radiação = 5,4 kWh/m²/dia; 1.979 kWh/m²/ano, 

situado em 0,03°N, 51,1°O. 

 

 

Figura 53 - Ábaco de Maceió – AL. Até 20° de inclinação é possível que as superfícies recebam o máximo de 
geração para o local, independentemente da orientação. Se a inclinação for de 30° a orientação deve estar entre 

+60° e -60° para atingir os maiores níveis. As fachadas solares são mais vantajosas a Leste e Oeste do que ao 

Norte ou Sul. Neste local 100% de radiação = 5,3 kWh/m²/dia; 1.949 kWh/m²/ano, situado em 9,6°S, 35,7°O. 
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Figura 54 - Ábaco de Manaus  - AM. Neste caso as superfícies com inclinação até 25° tem máxima irradiação 
independentemente de sua orientação. As fachadas solares recebem mais irradiação se estiverem a Leste ou Oeste 

em detrimento do Norte e Sul. Neste local 100% de radiação = 5,1 kWh/m²/dia; 1.885 kWh/m²/ano, situado em 

3,1°S, 60°O. 

 

 

Figura 55 - Ábaco de Natal – RN. As superfícies com inclinação até 25° tem máxima irradiação 
independentemente de sua orientação. As fachadas solares são recebem mais irradiação se estiverem a Leste ou 

Oeste em detrimento do Norte e Sul. Neste local 100% de radiação = 5,5 kWh/m²/dia; 2,006 kWh/m²/ano, situado 

em 5,7°S, 35,2°O. 
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Figura 56 - Ábaco de Palmas – TO. Para receber a máxima irradiação é indicado que as superfícies estejam 
inclinadas até 10° para qualquer orientação, ou que orientadas entre Leste e Oeste (-90° e +90°) possuam 

inclinação de até 25°. As fachadas solares possuem o mesmo desempenho a Leste, Oeste e Norte. Neste local 100% 

de radiação = 5,6 kWh/m²/dia; 2.043 kWh/m²/ano, situado em 10,1°S, 48,3°O. 

 

 

Figura 57 - Ábaco de Porto Alegre – RS. Nesta cidade é necessária a orientação entre +60° e -60° de azimute e 
uma inclinação entre 10 e 30° para a obtenção dos maiores níveis de irradiação. Para fachadas, os maiores níveis 

de irradiação são encontrados na fachada Norte, com variação de +60° ou -60°. Neste local 100% de radiação = 

5,1 kWh/m²/dia; 1.870 kWh/m²/ano, situado em 30°S, 51,2°O. 
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Figura 58 - Ábaco de Porto Velho – RO. É possível receber os maiores níveis de irradiação com inclinações até 
15°, independente da orientação. Nas fachadas solares os níveis de irradiação são similares para fachadas 

orientadas de Leste a Oeste, passando pelo Norte. Neste local 100% de radiação = 5,2 kWh/m²/dia; 1.920 

kWh/m²/ano, situado em 8,7°S, 63,9°O. 

 

 

Figura 59 - Ábaco de Recife – PE. As máximas radiações são recebidas por superfícies em qualquer orientação 
desde que inclinadas até 20°. As fachadas solares recebem maior irradiação quando orientadas a Leste ou Oeste, 

em detrimento do Norte. Neste local 100% de radiação = 5,2 kWh/m²/dia; 1.915 kWh/m²/ano, situado em 8°S, 

34,8°O. 
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Figura 60 - Ábaco de Rio Branco – AC. Para obter os maiores níveis de irradiação é necessário manter a 
inclinação até 15° com qualquer orientação, ou então inclinações até 30° a orientação deve se manter entre Leste e 

Oeste. As fachadas solares tem desempenho similar em qualquer orientação entre Leste e Oeste, passando pelo 

Norte. Neste local 100% de radiação = 5,3 kWh/m²/dia; 1.925 kWh/m²/ano, situado em 9,9°S, 67,8°O. 

 

 

Figura 61 - Ábaco do Rio de Janeiro – RJ. Nesta cidade os maiores níveis de irradiação se mantêm próximos à 
orientação Norte (desvio entre +60° e -60°) e inclinação até 30°. As fachadas solares são mais vantajosas a Norte 

ou com desvio azimutal entre +60° e -60°. Neste local 100% de radiação = 5,1 kWh/m²/dia; 1.878 kWh/m²/ano, 

situado em 22,9°S, 43,2°O. 
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Figura 62 - Ábaco de Salvador. Os maiores níveis de irradiação são encontrados para qualquer orientação desde 
que mantida a inclinação de até 15°. As fachadas solares possuem maior recebimento de irradiação a Leste ou 

Oeste, em detrimento do Norte. Neste local 100% de radiação = 5,5 kWh/m²/dia; 2.002 kWh/m²/ano, situado em 

12,9°S, 38,5°O. 

 

 

Figura 63 - Ábaco de São Luis – MA. As máximas radiações são obtidas em qualquer azimute com inclinação de 
até 25°. As fachadas solares possuem melhor desempenho a Leste ou Oeste do que a Norte. Neste local 100% de 

radiação = 5,6 kWh/m²/dia; 2.035 kWh/m²/ano, situado em 2,5°S, 44,3°O. 
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Figura 64 - Ábaco de São Paulo – SP. Neste local as máximas de irradiação são obtidas em azimute entre -60° e 
+60° e com inclinação entre 5° e 30°. As fachadas solares possuem melhor desempenho ao Norte ou com desvios 

azimutais entre +60° e -60°. Neste local 100% de radiação = 5,1 kWh/m²/dia; 1.849 kWh/m²/ano, situado em 

23,5°S, 46,6°O. 

 

 

Figura 65 - Ábaco de Teresina – PI. As máximas de irradiação ocorrem com superfícies inclinadas até 20°, 
independente de seu azimute. Nas fachadas, aquelas orientadas a Leste e Oeste tem maior geração que aquelas 

orientadas a Norte ou Sul. Neste local 100% de radiação = 5,8 kWh/m²/dia; 2.106 kWh/m²/ano, situado em 5°S, 

42,5°O. 
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Figura 66 - Ábaco de Vitória – ES. A máxima irradiação é encontrada pelos módulos inclinados até 20° e com 
orientação de Leste a Oeste. As fachadas possuem desempenho semelhante orientadas de Leste a Oeste passando 

pelo Norte. Neste local 100% de radiação = 5,0 kWh/m²/dia; 1.841 kWh/m²/ano, situado em 5,5°S, 42,5°O. 

 

Algumas conclusões puderam ser observadas a partir dos ábacos para o Brasil: um alto 

percentual do máximo de radiação (95%) pode ser atingido em módulos inclinados até 20° em 

qualquer orientação para várias cidades brasileiras do Norte e Nordeste (de Fortaleza com 

latitude 3°S até Salvador com latitude 13°S). Assim, para instalações nestes locais pode-se 

manter a inclinação e deixar a orientação livre para o projetista. Para orientações até 35° é 

possível manter uma radiação de 90% do máximo, também independente da orientação. 

Observando-se que as inclinações usuais de coberturas de residências estão entre 15° e 35° 

(SANTOS; RÜTHER, 2012), pode ser concluído que a inclinação das coberturas não é uma 

limitação para a integração fotovoltaica. Para instalações comerciais e industriais a inclinação 

é normalmente ainda menor, com o uso de telhas de concreto ou metálicas, assim as perdas 

nestes casos podem ser ainda menores, de até 5% independente da orientação. Nestas 

cidades (de Fortaleza com latitude 3°S até Salvador com latitude 13°S) ainda se percebe outra 

característica, um formato de “M” na parte superior do gráfico, o que indica que nestes locais 

as fachadas para Leste ou Oeste possuem ganho de até 10% em relação a fachadas orientadas 

a Norte. No pior cenário para estas cidades, a orientação de uma fachada ao Sul, as perdas 

podem chegar a 50% do máximo de radiação para o local. Estas cidades estão listadas na 

primeira coluna da Tabela 9. 

Para as cidades localizadas na região central do país, outras características são 

observadas. Para atingir um máximo de 95% de radiação recebida a inclinação dos módulos 

deve ser mantida até 35° e a orientação também deve ser observada para que se limite a 

desvios de no máximo 60° para Leste ou Oeste. Se a inclinação for menor, até 15° ou 20°, as 

perdas serão mantidas em até 10%. O pior cenário nestas cidades são as fachadas Sul, com 

perdas que chegam a 55-60%. Entre estas cidades estão incluídas Brasília, Cuiabá, Palmas, 

Porto Velho e Rio Branco. 
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Nas cidades mais ao Sul do país os ábacos apresentam uma mancha central mais clara, 

indicando que nestas cidades a integração deve ser feita com um pouco mais de restrições 

para manter os maiores níveis de radiação. Nestas cidades o máximo de 95% só é atingido 

quando o desvio azimutal limita-se a 60° para Leste ou Oeste e a inclinação é trabalhada entre 

5° e 25°. Para integrações com orientação Norte, é possível uma inclinação de até 35°. Para 

fachadas as perdas chegam a 60-65% quando orientadas a Sul e 50% quando orientadas ao 

Norte. Estas cidades estão marcadas na última coluna da Tabela 9 (limitação de 95% de 

irradiação próxima à latitude). A Tabela 9 apresenta a distribuição das características 

salientadas para cada uma das capitais. 

Tabela 9 – Recomendações de incidência de irradiação 

Capital 

95% de irradiação 
a 15° de inclinação 

em qualquer 
azimute. 

Em fachadas há maior 
geração a Leste e Oeste 

em detrimento do 
Norte 

Alta geração (95% ) 
somente a Norte e 

inclinação próxima à 
latitude 

Aracaju (SE) X X  

Belém (PA) X   

Belo Horizonte (MG)   X 

Boa Vista (RR) X X  

Brasília (DF) Característica intermediária 

Campo Grande (MS)   X 

Cuiabá (MT) Característica intermediária 

Curitiba (PR)   X 

Florianópolis (SC)   X 

Fortaleza (CE) X X  

Goiânia (GO)   X 

João Pessoa (PB) X X  

Macapá (AP) X X  

Maceió (AL) X X  

Manaus (AM) X X  

Natal (RN) X X  

Palmas (TO) Característica intermediária 

Porto Alegre (RS)   X 

Porto Velho (RO) X X  

Recife (PE) X X  

Rio Branco (AC) Característica intermediária 

Rio de Janeiro (RJ)   X 

Salvador (BA) X X  

São Luís (MA) X X  

São Paulo (SP)   X 

Teresina (PI) X X  

Vitória (ES)   X 

 

No geral, conclui-se que integrações fotovoltaicas em inclinações que vão da 

horizontal até a latitude ou até 10° tem pouca variação na radiação recebida, 

independentemente da variação de azimute (nas latitudes acima de 15° o azimute só deve 

variar até 90°). Nas cidades com latitude maior que 15°, pequenas variações de inclinação (10° 

acima ou abaixo) mantém altos ganhos de radiação (95%) quando a orientação também é 

mantida com desvios máximos de 60° (para Leste ou Oeste). 
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Para cidades com latitude até 10°, inclinações de até 20° levam a perdas anuais de 

radiação de somente 5% para qualquer orientação. Nestas latitudes as perdas decorrentes de 

alta inclinação (em especial instalações na vertical) independem da orientação, inclusive deve-

se evitar a orientação a Norte, que possui perdas até 5 a 10% maiores que as perdas das 

fachadas a Leste ou Oeste. 

Algumas cidades não apresentam nenhuma das características de forma clara, 

resultando em ábacos com manchas mais sutis e intermediárias às características citadas. As 

cidades não marcadas são Brasília, Cuiabá, Palmas e Rio Branco, que têm ábacos que indicam: 

em altas inclinações pouca variação, mas não chegando a ter a orientação Leste e Oeste com 

recebimento de irradiação superior ao Norte; e uma característica intermediária em baixas 

inclinações mantendo 95% de irradiação com cerca de 5 a 10° de inclinação, não chegando 

aos 15° que expressam maior possibilidade de projetos, mas também não restringindo tanto a 

orientação ao Norte e à latitude local. 

Na Figura 67 pode-se observar a localização das capitais e as características 

observadas nestes locais. 

 

Figura 67 – Mapa apresentando as capitais e suas características de posicionamento dos módulos para os maiores 
ganhos de radiação. 

As características apresentadas ocorreram de forma similar em cidades 

geograficamente próximas, indicando que estas características parecem comuns a 

determinadas regiões.  

Nos estados mais ao Sul do país (latitude maior que 15°) os maiores níveis de 

irradiação só ocorrem em posicionamentos bem próximos do ideal com inclinação similar à 

latitude (até uma variação de 10° para mais ou para menos) e orientação Norte (até uma 

variação entre 60 e 90°). Como observado nos ábacos, estas variações não podem ser 
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utilizadas de forma combinada, sugerindo ao projetista que escolha a posição da integração 

priorizando ou a orientação ou a inclinação dos módulos fotovoltaicos. 

Nos estados mais ao Norte do país (latitude até 15°) são maiores as possibilidades de 

posicionamento com bons índices de irradiação. Nestes locais é possível qualquer posição de 

orientação, desde que seja mantida uma inclinação de até 15°. Nestes locais também há 

prevalência da orientação a Leste e Oeste (em detrimento do Norte) quando a instalação for 

vertical (90° de inclinação). 

Em algumas capitais foram identificadas algumas características mais específicas, com 

maiores ou menores possibilidades de integração. Manaus aparece como a cidade com maior 

potencial para instalação de fachadas solares, gerando 50% do potencial na localização menos 

favorável (fachada vertical ao Sul). As cidades que também possuem vantagens para fachadas 

solares são Belém, Boa vista, Fortaleza, João Pessoa, Macapá, Maceió, Porto Velho, Recife, Rio 

Branco e São Luiz. As cidades com menor potencial para fachada são Campo Grande, Goiás e 

Belo Horizonte, que apresentam somente 25% de geração para fachadas verticais ao Sul. Em 

relação à diversidade de possibilidades para instalação obtendo os máximos níveis de geração 

(95%), Belém, Fortaleza, Macapá, Manaus, Natal, Recife e São Luiz apresentam níveis de 

irradiação de 95% para qualquer orientação com inclinação até 23°. As cidades que 

apresentam maior limitação nas integrações foram Porto Alegre e Florianópolis, seguidas por 

Curitiba e Belo Horizonte.  

A partir da análise dos ábacos e das características levantadas, o projetista pode 

avaliar qual o melhor posicionamento para seu projeto, ou ainda, se possível, a melhor 

localização geográfica para seu investimento (por exemplo, grandes empresas que possuem 

filiais em diversos estados). 

Além dos valores de irradiação disponíveis para as cidades também é necessário 

considerar os eventuais sombreamentos que ocorrerão sobre os módulos. Genericamente 

podem ser simuladas as sombras a partir da carta solar da cidade ou do uso de softwares de 

simulação. Para a simulação podem ser consideradas a data de solstício de inverno e os 

horários de 8 e 16 horas, verificando as áreas sombreadas nestes momentos. Mais detalhes 

sobre as estimativas de sombreamento podem ser vistas no item 6.2. 
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6. DIMENSIONAMENTO DE SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

O dimensionamento da potência a ser instalada em uma integração BIPV também 

influencia nas decisões arquitetônicas. O dimensionamento do sistema pode ser feito de 

acordo com as necessidades da edificação, que pode ser: buscar um balanço energético zero, 

dependendo do tipo de tarifação existente no país; instalar o máximo possível para ter na 

tarifa prêmio uma fonte de receita; ou ainda instalar conforme as necessidades da 

composição arquitetônica (ocupando áreas pré-definidas com tipos de módulos específicos) 

(THOMAS, 1999).  

Links úteis: 
Simulador solar do Instituto Ideal: 
http://americadosol.org/simulador/ 
Software de simulação: http://tecnando.com/bipvdesign/ 

Normalmente se busca um dimensionamento baseado na energia a ser gerada, como 

no caso do Brasil, onde a legislação permite a utilização da tecnologia apenas para compensar 

a energia utilizada, é interessante que haja uma geração bastante próxima do consumo da 

própria edificação, já que gerações além do consumo não são reembolsadas.  

Uma fórmula que pode ser utilizada é a apresentada na Equação 1, na qual a partir de 

um determinado sistema instalado, tem-se uma estimativa da geração disponível de acordo 

com a radiação local. 

RGpoa

E
Pot




                                        Equação 1 

Onde: 

o Pot = Potência instalada dos módulos fotovoltaicos (comumente representada por 

kWp, mas que na realidade corresponde a kWp/kWp, ou seja, potência atingida a 

partir da radiação incidente no módulo); 

o E = Energia gerada pelo sistema (kWh/dia); 

o Gpoa = Média mensal do total diário da irradiação solar incidente no plano do 

arranjo fotovoltaico (kWh/m²/dia), derivado de Global irradiance in plane of 

array; 

o R = Rendimento do sistema, inversor e conexões (comumente utilizado o valor de 

80%). 

Esta fórmula permite uma estimativa simples da geração possível de um sistema 

fotovoltaico. No caso das edificações normalmente utiliza-se esta fórmula para buscar qual o 

valor da potência a ser instalada na edificação. Para isto usa-se como E (energia a ser gerada) 

o valor médio diário de consumo de energia da edificação (para isso somar todos os valores 

de consumo de energia em um ano e dividir por 365 dias).  

http://americadosol.org/simulador/
http://tecnando.com/bipvdesign/
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Utiliza-se como Gpoa o valor da irradiação disponível para a cidade onde será 

instalado o sistema. Observa-se que o Gpoa deve ser ponderado de acordo com a posição de 

instalação do módulo (inclinação e orientação específica), já que normalmente têm-se o valor 

de irradiação para um plano horizontal ou um plano inclinado em valor igual à latitude. Para 

estimativas iniciais pode ser utilizado o valor de irradiação em um plano horizontal, mas para 

cálculos definitivos devem ser utilizados os valores ponderados, podendo ser utilizado o 

software Radiasol (UFRGS, 2001) para este fim. O valor de rendimento é utilizado para 

considerar o funcionamento do inversor e demais conexões do sistema elétrico.  

O software Radiasol pode ser calibrado a partir de dados de irradiação a partir de 

medições de satélite (SWERA, 2011). Este programa considera a localização geográfica, pela 

latitude e longitude, e a inclinação do painel em relação à horizontal e a orientação em 

relação ao norte geográfico, podendo ser alterados os valores base e também criadas novas 

cidades ainda não incluídas no software.  

No caso de ser utilizada outra localização, que não a ideal, deverá ser utilizado um 

fator de correção na fórmula, como os indicados no capítulo 2.1 (Radiação solar), para 

majorar a potência da instalação, compensando as perdas de irradiação. O mesmo deve 

ocorrer se o sistema for sombreado, devendo-se estimar a quantidade de irradiação 

bloqueada pelas sombras e também majorar o resultado. Nestes casos a fórmula completa 

teria a forma da Equação 2. 

RIrrSIrrPGpoa

E
Pot




)1(
                       Equação 2 

Onde, além das outras variáveis da Equação 1, tem-se: 

o IrrP = Irradiação ponderada pela posição (sendo a posição ideal=100%, e outras 

posições o valor indicado pelo ábaco), indicado em %; 

o IrrS = Não recebimento da irradiação ocasionado pelo sombreamento (estimado a 

partir de modelos de previsão do movimento solar como o SKETCHUP, ou 

softwares específicos como o PVSYST), indicado em %. 

A partir da potência a ser instalada pode ser determinado o número de módulos que 

serão necessários para o sistema, para isso é utilizada a Equação 3. A quantidade de módulos 

de um sistema pode variar consideravelmente, já que existem módulos com potências 

bastante diferentes (variando entre 50 a 250Wp). Neste momento do projeto de sistema, a 

seleção do tipo específico do módulo irá variar principalmente de acordo com suas 

características físicas que sejam de interesse do arquiteto (cor, forma, dimensão...). 

Normalmente também se determina o módulo pela área a ser ocupada, já que módulos mais 

eficientes ocuparão menor área na edificação. Algumas vezes também é buscada a ocupação 

de maiores áreas com os módulos (maior impacto visual, ou cobrimento de fachadas com 

menor custo), nestes casos pode ser optado por um módulo menos eficiente, já que 

comumente os módulos tem seu preço atrelado principalmente à eficiência. 
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MódPot

PotTotal
nMód

.


                                        Equação 3 

Onde: 

o nMód = número de módulos a ser utilizado; 

o PotTotal = valor identificado na Equação 1 (kWp); 

o Pot.Mód = valor indicado pelo fabricante do módulo (kWp em STC). 

Deve-se observar as unidades, já que normalmente os fabricantes divulgam as 

potências dos módulos em Wp, mas a unidade utilizada na fórmula é kWp (Wp/1000). 

Também a partir da potência instalada e das características dos módulos é definido o 

inversor, onde devem ser considerados os valores de tensão e corrente dos módulos e seu 

arranjo elétrico para que seja dimensionado um inversor compatível. A quantidade de 

módulos fotovoltaicos deve ser disposta em um arranjo elétrico (ligados em série ou paralelo) 

para que fiquem dentro dos valores aceitáveis pelos inversores. A definição das performances 

elétricas do módulo é importante para a definição dos elementos complementares à 

instalação, como os inversores e fiação. A ligação dos módulos em série ou em paralelo 

ocasiona as diferentes correntes e tensões as quais o sistema elétrico será submetido. Neste 

momento do dimensionamento é indicado o trabalho em conjunto com um projetista elétrico 

para que faça o correto dimensionamento do inversor e também dos cabos e dispositivos de 

proteção que serão necessários para o sistema. 

6.1. Exercício de dimensionamento 

3.1.1 Exercício 1 

Considerando uma edificação comercial eficiente na cidade de São Paulo que 

apresenta um consumo médio mensal de 120 kWh, dimensione o sistema fotovoltaico que 

deveria ser instalado nesta edificação para que houvesse balanço energético zero anual. 

Considere a instalação fotovoltaica orientada ao norte e inclinada a 23° (valor igual à latitude). 

Resolução: 

 1° Identificar o valor de irradiação para a cidade de São Paulo. Valor de 5,067 kWh/dia 

para sistemas orientados ao norte e inclinados em valor igual à latitude, que é o caso do 

exercício. 

 2° Utilizar a Equação 1 para determinar a potência a ser instalada. Primeiramente 

deve-se colocar o valor de consumo como valor diário de energia a ser gerada. Portanto o 

consumo médio mensal deve ser dividido por 30 dias: 120kWh/30 = 4kWh / dia 

RGpoa

E
Pot


         

8,0067,5

4


Pot  
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O que resulta em 0,986 kWp, o que podemos aproximar para um sistema de 1 kWp, 

ou de 1000 Wp, para que gere uma média diária anual de 4 kWh. 

Após a determinação do tamanho do sistema = 1 kWp, é necessário escolher um 

módulo a ser utilizado. Por exemplo, poderia ser utilizado o módulo da SolarTerra HD210, que 

possui as características apresentadas na Tabela 10. 

Tabela 10 – Características de performance elétrica de um módulo de 210W sob condições STC (Standard Test 

Conditions). 

Características Definições 

Dimensões (Larg. x Comp. x Esp.): 1480 x 990 

Peso: 17 kg 

Potência Máxima (Pmáx): 210 W 

Corrente de Curto circuito (Isc): 8,23 A 

Tensão de circuito aberto (Voc): 37,05 V 

Eficiência (P/Área): ≈14,4% 

 

Como o módulo não será afetado por sombreamento e também não está em uma 

posição que tenha perdas de irradiação, não será necessário recalcular a potência com a 

Equação 2. Após a definição do módulo, calcula-se a quantidade de módulos necessária para o 

sistema, utilizando a equação 3 

MódPot

PotTotal
nMód

.
   76,4

210,0

1
nMód  

Assim observa-se que são necessários 5 módulos para gerar a média de consumo 

diário desta edificação, com um sistema de 1,05 kWp de potência. 

Para estas características deve ser determinado um inversor que estivesse adequado 

ao sistema, como apresentado na Tabela 11. Observa-se que a tensão nominal de saída do 

inversor deve ser a mesma da tensão da rede de distribuição. 

Tabela 11 – Características de um inversor que comporta um sistema de 1 kWp de potência   

Características Definições 

Dimensões (Larg. x Comp. x Esp.): 434 x 295 x 214 mm 

Peso: 29 kg 

Máxima potência entrada CC: 1240 W 

Faixa de Tensão entrada CC : 21 V – 60 V 

Máxima Corrente entrada: 62 A 

Potência nominal de saída CA: 1000 W 

Máxima potência de saída CA: 1100 W 

Tensão nominal de saída: 110 V 

Tensão de rede AC: 50 / 60 Hz 

 

O projeto elétrico deste sistema poderia ser uma ligação de 5 módulos em paralelo, 

para que seja compatível com o inversor já existente no mercado. As características da ligação 

serão de acordo com a Tabela 12, utilizando um inversor com capacidade de 1100 W e de 

baixa tensão de entrada CC.  



 

 

8
5
 

Tabela 12 – Característica da ligação em paralelo dos módulos e do inversor 

Módulo 210 W Valores no painel (5 
módulos em paralelo) 

Inversor  

Potência 
nominal 

Pmáx: 210 W 1050 W 
Máxima 

potência de 
entrada 

 
1210 W 

Tensão de 
operação 

Vmpp: 27,54 V 27,54 V 
 

Faixa de tensão 

 
 

21 V – 60 V 
Tensão de 

circuito aberto 
Voc: 37,05 V 37,05 V 

Corrente de 
operação 

Impp: 7,64 A 38,2A 
Máxima 

corrente de 
entrada 

 
62 A 

 

De acordo com as dimensões do módulo, este sistema utilizaria uma área de 7,32 m² 

no telhado da edificação. A disposição dos módulos poderia se adequar conforme a geometria 

da cobertura dispondo-se linearmente ou de outra forma (Figura 68) de modo que a 

integração tenha uma estética de acordo com a composição arquitetônica.  

 

Figura 68 – Exemplos de disposição dos módulos de um sistema de 1,05 kWp 

 

Assim como deve ser pensado o posicionamento dos módulos na cobertura, também 

deve ser analisado o local de fixação do inversor e disjuntores. Esses devem ser instalados em 

local abrigado, de preferência no interior da edificação, em local seco e que não sofra 

eventuais impactos ou manuseios desnecessários. 

O balanço mensal de energia, considerando o consumo do escritório e a geração do 

sistema proposto, seria conforme a Tabela 13. Este balanço apresenta os valores de consumo, 

de geração fotovoltaica e saldo de geração ou consumo excedente mensal.  

Tabela 13 – Contribuição da geração de energia fotovoltaica de um sistema de 1,05 kWp no consumo mensal de 

uma edificação 

 Consumo 
Média diária de 

irradiação 
Geração (kWh) Contribuição (%) 

Jan 120 5,24 132,048 110,0% 
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 Consumo 
Média diária de 

irradiação 
Geração (kWh) Contribuição (%) 

Fev 120 5,43 136,836 114,0% 

Mar 120 5,48 138,096 115,1% 

Abr 120 5,39 135,828 113,2% 

Mai 120 4,64 116,928 97,4% 

Jun 120 4,39 110,628 92,2% 

Jul 120 4,45 112,14 93,5% 

Ago 120 5,27 132,804 110,7% 

Set 120 4,85 122,22 101,9% 

Out 120 5,37 135,324 112,8% 

Nov 120 5,20 131,04 109,2% 

Dez 120 5,28 133,056 110,9% 

Anual 1440 5,07 1536,948 106,7% 

 

Assim observa-se que este sistema forneceria um balanço anual energético zero, ou 

seja, produziria anualmente todo seu consumo. Nos meses de verão com maior irradiação 

disponível haveria maior geração que consumo, gerando um crédito em energia. Nos meses 

de inverno haveria menor geração do que consumo, sendo então utilizados os créditos 

gerados no verão. 

3.1.2 Exercício 2 

Considerando uma alteração da proposta do exercício 1, para um cliente que deseja a 

instalação, mas solicita que a mesma seja feita em uma fachada da edificação, com os 

módulos na posição vertical e respeitando a orientação da mesma, a 70° L. O cliente também 

solicita que seja ocupada a maior área possível com módulos, mas que seja mantido o balanço 

de energia zero. 

Resolução: 

Observe que neste caso deverá ser refeito o cálculo da geração do sistema já 

proposto, já que com a mudança de posição e orientação dos módulos, poderá haver 

diminuição da geração. 

Para isto, primeiramente deverá ser conferido o percentual de irradiação disponível 

na nova posição e considerada a potência já instalada, a partir da equação 2, podemos isolar a 

Energia gerada e descobrir a nova geração. Onde: 

o Pot = 1,05 kWp; 

o Gpoa = 5,067 kWh/dia; 

o IrrP = 50% (observada no ábaco de irradiação de São Paulo para módulos 

inclinados a 90° e orientados a 70°L); 

o IrrS = 0 (já que não há sombreamento na fachada); 
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)1( IrrSIrrPRGpoaPotE         

)01(5,08,0067,5025,1 E  

Assim obtém-se que a energia gerada por dia é de 2,07 kWh, ou em média 62,32 

kWh/mês, o que não é suficiente para o abastecimento da edificação. Neste caso é necessário 

redimensionar o sistema, apenas pela mudança de posição dos módulos fotovoltaicos. Para 

recalcular, usa-se novamente a fórmula da equação 2, isolando-se a potência e calculando-se 

a energia para um mês: 

8,0)01(5,0)30*067,5(

120


Pot  

Assim, obtém-se uma nova potência de 1,64 kWp. Um sistema maior para que possa 

suprir toda energia apesar da menor disponibilidade de radiação da fachada. 

Além da nova potência, o cliente também pede a utilização da maior área possível, já 

que ele quer cobrir uma grande área de fachada cega, assim deve ser buscado um módulo 

menos eficiente para que gere a mesma quantidade de energia ocupando uma área maior. 

Deve-se observar que a utilização de maior área pelos módulos não requer necessariamente 

um custo maior, já que os módulos são costumeiramente vendidos pela sua potência, então 

módulos menos eficientes são também mais baratos. 

Observando o Anexo 1Erro! Fonte de referência não encontrada. com os módulos 

listados pelo INMETRO, busca-se pelo menos eficiente. Pelas tecnologias apresentadas, a de 

silício amorfo já é conceitualmente a menos eficiente, assim pode ser selecionado o módulo 

da Dupont Apolo 121-C1, que com um tamanho de 1,41 x 1,11m, tem 119 Wp de potência. 

Assim, tem-se um novo número de módulos para o projeto: 

MódPot

PotTotal
nMód

.
   78,13

119,0

64,1
nMód  

Assim, serão necessários 14 módulos de Apolo 121 para que seja gerada a energia que 

o edifício necessita anualmente. Observa-se que agora os módulos ocuparão uma área de 

21,9 m², uma área quase 4 vezes que a estimativa anterior, mas com uma potência de apenas 

1,6 vezes da anterior. 

Deve-se observar que a área, ou quantidade de módulos necessários, são valores 

relativos e dependem de uma série de fatores que incluem as necessidades energéticas da 

edificação, a área e o local disponível e a tecnologia que será utilizada. 

6.2. Estimativa de sombreamento 

Como a geração fotovoltaica é diretamente proporcional à quantidade de radiação 

incidente, os eventuais sombreamentos sobre os módulos também comprometem a geração 

elétrica do sistema. O sombreamento pode ocorrer por qualquer objeto que interrompa o 
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caminho dos raios solares até o módulo, e afeta principalmente a incidência da radiação 

direta. Edifícios próximos, árvores, antenas e mesmo os próprios módulos podem ocasionar 

sombras sobre o sistema fotovoltaico, como observado na Figura 69 e Figura 70. 

 

Figura 69 – Sistema fotovoltaico em cobertura sombreado por elemento construído.  

Fonte: http://www.cubasolar.cu/biblioteca/energia/Energia45/HTML/articulo02.htm 

 

Figura 70 – Sistema fotovoltaico sombreado por árvores.  

Fonte: http://solarserdar.blogspot.com.br/2011/02/ccres-how-not-to.html 

Como já visto no capítulo 3.1, como as células de um módulo fotovoltaico são 

conectadas em arranjos em série e paralelo, o sombreamento sobre parte do módulo 

compromete muito da geração do mesmo (cerca de 10% de sombreamento pode ocasionar 

90% de perda de geração do módulo em questão) e também dos módulos que estão 

http://www.cubasolar.cu/biblioteca/energia/Energia45/HTML/articulo02.htm
http://solarserdar.blogspot.com.br/2011/02/ccres-how-not-to.html
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conectados a ele. A redução da geração de um módulo sombreado pode ser observada na 

Figura 71. A curva normal de geração de um módulo não sombreado em um dia de céu limpo 

(clear day) pode ser observada na Figura 72, as reduções no padrão normal da curva se devem 

a momentos de sombreamento ocasionado por nuvens. 

 

Figura 71 – Redução da geração de módulos sombreados, acima a foto antes e depois do sombreamento e abaixo o 

gráfico mostrando o nível de geração com sombra e sem sombra.  

Fonte: http://solaroregon.org/residential-solar/residential-faqs/what-happens-if-the-solar-panels-
are-shaded 

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

0
5

:0
0

0
5

:4
4

0
6

:2
8

0
7

:1
2

0
7

:5
6

0
8

:4
0

0
9

:2
4

1
0

:0
8

1
0

:5
2

1
1

:3
6

1
2

:2
0

1
3

:0
4

1
3

:4
8

1
4

:3
2

1
5

:1
6

1
6

:0
0

1
6

:4
4

1
7

:2
8

1
8

:1
2

1
8

:5
6

Janeiro

Fevereiro

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

 

Figura 72 – Curva de geração de dias limpos para um sistema de 1kWp de silício amorfo em Florianópolis. No eixo 

vertical os valores em W e na horizontal as horas do dia.  
Fonte: Santos (2009). 

http://solaroregon.org/residential-solar/residential-faqs/what-happens-if-the-solar-panels-are-shaded
http://solaroregon.org/residential-solar/residential-faqs/what-happens-if-the-solar-panels-are-shaded
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Devido às perdas ocasionadas pelas sombras, o projeto de um sistema fotovoltaico 

deve sempre ser analisado quando às possíveis interferências de sombras externas ao sistema 

(edificações, árvores e objetos) e também entre os módulos do próprio sistema. Uma 

ferramenta bastante útil para observação dos efeitos do sombreamento é o software livre 

SketchUp (TRIMBLE, 2013), que permite a visualização das partes sombreadas de acordo com 

a localização do sistema em cada horário e data do ano. Outros softwares que também são 

possíveis de serem utilizados são o PVsyst® e o Ecotect®. 

Línks úteis: 
Software Sketchup: http://www.sketchup.com/ 
Software Ecotect: http://usa.autodesk.com/ecotect-analysis/ 
Software PVsyst: http://www.pvsyst.com/en/ 

Para utilização do software SketchUp (software livre) devem ser observados alguns 

pontos. Primeiro, construir a maquete eletrônica do sistema fotovoltaico e dos objetos que 

podem causar sombreamento no mesmo (platibanda da cobertura, árvores e edificações 

próxima, etc.). No caso de centros urbanos, recomenda-se também construir as edificações 

vizinhas, principalmente a Leste e Oeste (posições em que o ângulo de incidência solar é 

menor, e, portanto as sombras são maiores). Após a construção do modelo deve-se fazer o 

georreferenciamento da imagem, situando o projeto em seu terreno real a partir das imagens 

de satélite (Google Earth). Após o georreferenciamento é só ativar as sombras e observar se 

em algum horário em algum dia do ano ocorrerão sombras sobre os módulos projetados. 

Certamente o ideal para todo projeto de BIPV é que não haja sombra em nenhum 

horário de nenhum dia do ano para garantir a máxima geração possível. Mas BIPVs em meio 

urbano tem alta probabilidade de que seus módulos acabem recebendo sombras em algum 

momento do dia. Para antecipar os horários e a disponibilidade solar é interessante consular a 

carta solar para a localização da cidade, observando qual o horário de nascer e pôr do sol para 

o solstício de inverno (dia mais curto do ano com sol em menor ângulo em relação à terra ao 

meio dia e com maior probabilidade de sombreamento). Colocando o dia de solstício (pode 

ser usado 21 de junho, já que é alterado a cada ano) e os horários de 7 e 17 horas, que 

observado também na Figura 72, é um horário médio para o início e fim da geração 

fotovoltaica. 

Na Figura 73 apresentam-se as áreas de sombreamento a oeste (7 horas da manhã) e 

a leste (17 horas) para um edifício em Brasília-DF com 15 m de altura e uma platibanda de 1m 

na cobertura, orientado na sua maior dimensão no sentido norte-sul. Observa-se que é um 

sombreamento bastante intenso nestes horários, não deixando nenhuma área livre para 

inserção dos módulos. 

http://www.sketchup.com/
http://usa.autodesk.com/ecotect-analysis/
http://www.pvsyst.com/en/
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 Figura 73 – À esquerda o sombreamento às 7 horas da manhã da platibanda sobre a cobertura (aproximadamente 

6,3m a sul e 12,5m a oeste). À direita a imagem com a sombra às 17 horas (aproximadamente 2,05m ao sul e 4,4m a 
leste).  

 

Como os sombreamentos no dia de solstício de inverno é o maior do ano, poderão ser 

utilizados horários e dias mais flexíveis para que seja possível o projeto de um sistema 

fotovoltaico em meio urbano e ainda sejam garantidas boas horas de irradiação solar. Uma 

opção é a utilização dos horários de 8 e 16 horas, calculados também para o solstício de 

inverno. Como há diferença entre a sombra a leste e oeste nos dois horários (ocasionados 

pela diferença da longitude em relação ao horário solar) pode ser usado o maior dos dois 

valores como afastamento para ambos os lados, como é observado na Figura 74. Neste caso 

uma boa solução para instalação dos módulos seria deixar uma borda de 2,8 das laterais leste 

e oeste e 1,8m da lateral norte. 

  

Figura 74 – À esquerda, sombreamento às 8 horas da manhã (aproximadamente 2,8m a oeste e 1,8m a sul), e à 
direita, sombreamento às 16 horas (aproximadamente 2m a leste e 1,4m a oeste). 
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Assim a área útil da edificação proposta seria próxima a 9,1 x 17,9m, deixando os 

afastamentos sem módulos, como observado na Figura 75.  

 

Figura 75 – Proposta de posicionamento dos módulos para a edificação em Brasília, com 1m de platibanda para 

evitar o sombreamento dos módulos entre 8 e 16 horas. 

 

Além da área livre de sombreamento de elementos externos, também se deve estimar 

o sombreamento as fileiras dos módulos. Para isso deve-se considerar a dimensão dos 

mesmos, a inclinação de instalação e também os horários já utilizados para o cálculo anterior 

de sombreamento.  

Para este dimensionamento o software SketchUp possibilita a percepção do tamanho 

da sombra nos horários críticos (8 horas da manhã e 16 horas da tarde). Colocando o módulo 

(optou-se por um módulo com dimensão de 1,65 x 0,99m e 230W de potência, o primeiro 

módulo com certificação A do Anexo 1) no modelo, orientado ao norte e inclinado igual à 

latitude local (que conforme visto no item Erro! Fonte de referência não encontrada. é de 

15°), observa-se que o sombreamento seria de 1,4m (às 8 horas) ou 1,3m (às 16 horas), como 

mostrado na Figura 76.  
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Figura 76 – Acima o sombreamento horizontal dos módulos às 8 horas da manhã do solstício de inverno e abaixo o 

sombreamento horizontal dos módulos às 16 horas do mesmo dia. 

 

Assim para este projeto seriam utilizados até 65 módulos deste tamanho sem 

sombreamento entre eles ou da própria edificação, como pode ser visto na Figura 77. 

Considerando apenas a área da cobertura para instalação e a ausência de sombra, este prédio 

permitiria uma instalação de 14,95kWp (230w x 65 módulos).  

 

Figura 77- Proposta de disposição dos módulos para um edifício em Brasília para que os módulos não recebessem 

sombra deles próprios os do edifício entre 8 horas da manhã e 16 horas da tarde no solstício de inverno (e 
consequentemente em nenhum outro dia do ano). 
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A diagramação proposta pelos módulos considera apenas a área disponível e as 

sombras que irão interferir sobre ela. A limitação das sombras não retrata um 

dimensionamento de um sistema fotovoltaico, mas sim as possibilidades e os limites da 

instalação para que tenha um funcionamento adequado. O projeto fotovoltaico deve 

contemplar o dimensionamento segundo as necessidades da edificação (quantidade de 

energia, uso de área, ou mesmo a própria área livre de sombra) e também a análise de 

sombreamento, que serve principalmente para localizar a posição dos módulos na edificação 

disponível para que esta se torne um BIPV. O dimensionamento a partir da demanda 

energética já foi desenvolvido no item 6. 

6.3. Tutorial BIPV design 

O software BIPV design é uma ferramenta elaborada para auxiliar arquitetos no projeto e 

dimensionamento de sistemas fotovoltaicos integrados às edificações. Este software é 

gratuito e pode ser acessado por meio da internet, no endereço:  

http://tecnando.com/bipvdesign/  

A seguir é apresentado um tutorial de utilização do software. 

http://tecnando.com/bipvdesign/


   
 

 

Tela de abertura do software 

Ícone ‘Início’, mostrando o 

ambiente geral do software. 

No ícone ‘Cadastramento’ é 

possível fazer um cadastro simples 

para criar usuários e senha para ter 

acesso ao software. Na primeira vez 

que acessar o software deverá ser 

feito o cadastro. 

No ícone ‘Projetos’ poderão ser 

visualizados e editados os projetos 

já realizados no software. Também 

neste ícone é possível iniciar um no 

ícone Novo Projeto, assim como no 

botão ‘Novo projeto’.  

Em ‘Minha conta’ a pessoa 

pode alterar seu cadastro e senha.  

O ícone ‘Cadastramento’ é 

utilizado apenas para o suporte ao 

sistema, ao qual os usuários não 

tem acesso. 

 

 

 
 

 

 

Aba início 
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 Tela de início de novo 

proejto, contendo as informações 

iniciais do projeto: Nome; Cidade 

de localização e Irradiação a ser 

definida após a análise do ábaco 

para a cidade.  

À esquerda aparece o 

resumo do projeto, com as 

informações já definidas. Esta caixa 

à esquerda permanece todo o 

tempo durante o projeto contendo 

um resumo das informações 

disponíveis. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



   
 

 

Após definir a cidade, o 

software apresenta o ábaco de 

irradiação para a cidade. Assim o 

projetista pode definir a posição 

que deseja instalar os módulos 

conforme se projeto. No campo 

‘Irradiação’ deve ser indicado o 

percentual de irradiação a ser 

recebido: 

 

 
 

 

Se o projetista desejar poderá utilizar seus próprios valores de irradiação no item ‘Irradiação 

avançada’, onde poderá colocar o valor de irradiação previsto para ser recebido na sua cidade, na 

posição que desejar e ainda indicar as perdas por sombreamento: 

9
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Aba Edificações 

Nesta aba ocorre a busca por edificações que o projetista deseja analisar, conforme os itens de 

busca. Esta ferramenta possibilita a análise de estudos de casos e referências para a edificação que está 

propondo. 

 

 



   
 

 

 
 

 

Após definir os itens de 

busca, aparecem os resultados de 

edificações que correspondem às 

características selecionadas. Nos 

resultados pode-se selecionar a edificação para visualizá-la em detalhes (lupa) e também selecioná-la 

para adicioná-la (símbolo +) ao relatório final do projeto: 
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Aba Área disponível 

Neste momento deve ser 

indicada a área disponível para a 

integração fotovoltaica. Observa-se 

que o software irá calcular uma 

área útil de apenas 80% da área 

que for indicada, isto para 

desconsiderar ajustes na área para 

diagramação dos módulos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Aba tipo de módulos 



   
 

 

Na quarta aba ocorre a 

seleção do módulo a ser utilizado, 

também por meio de buscas por 

características. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Se o usuário não desejar escolher um módulo específico, pode utilizar as características do 

módulo base para o cálculo da potência instalada e número de módulos. O módulo base é um módulo 

1
0
1
 



 

1
0
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fictício que apresenta as 

características mais comuns nos 

módulos comercialmente 

disponíveis. A utilização dele é 

interessante para estudos 

preliminares e cálculos rápidos. A 

seguir aparecem as características 

do módulo base. 

Ao final da quarta aba 

aparecem as características do 

módulo escolhido (potência, área 

do módulo, número de módulos e 

potência instalada). Todas estas 

informações são geradas pelo 

próprio software. O número dos 

módulos é calculado com base na 

utilização de 80% da área 

disponível, mas se o usuário já tiver 

feito a diagramação correta ele 

pode alterar o número de módulos 

que serão usados no sistema. 

 

 

 
 

 



   
 

 

Na mesma quarta aba, 

pode ser selecionada a busca 

avançada, assim pode-se definir as 

características desejáveis para os 

módulos e o software buscará os 

exemplares que correspondem às 

características e estão certificados 

pelo INMETRO. Os exemplares que 

aparecem como resultados podem 

ser visualizados em detalhes (lupa) 

e selecionados para serem 

utilizados no cálculo do software 

(símbolo +): 

 

 

 

Aba estimativa de geração 
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Na quinta aba é feito o 

cálculo do rendimento do sistema, 

estimativa de geração de energia 

elétrica do sistema e estimativa de 

CO2 evitado. Todos os cálculos são 

gerados automaticamente pelo 

sistema. Observa-se que o 

rendimento indicado neste 

momento refere-se ao 

funcionamento do inversor e 

conexões elétricas. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Aba Estimativa de custos 



   
 

 

Na sexta aba é feita a 

estimativa de custo do sistema e 

balanço energético anual, em 

relação ao consumo da edificação. 

O custo do Wp instalado é uma 

estimativa para uma informação 

básica sobre a previsão de custo do 

sistema (módulos mais inversores) 

e não tem valor comercial. Para um 

valor correto deverá ser feito um 

orçamento com uma empresa que 

faça a venda do sistema e estime o 

valor correto de cada equipamento 

além dos custos de frete e 

instalação. 

Quando informado o 

consumo médio mensal o sistema 

faz o balanço energético anual. 

Observa-se que este balanço deve 

ser o mais próximo de zero ou 

ainda negativo, já que a energia 

gerada e não consumida pela 

edificação só poderá ser 

compensada pelo próprio consumo. 

Se uma edificação tiver uma 

geração com balanço muito 

positivo ela acabará não utilizando 

esta energia e também não será recompensada por isto. 
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Relatório 

Após clicar em salvar 

projeto, o usuário pode optar por 

salvar o mesmo (acesso por meio 

do software), exportar relatório em 

formato PDF, ou visualização de 

outros projetos. Neste momento 

também é possível enviar sugestões 

para melhorias e alterações no 

software. 

O relatório apresenta a 

discriminação de todas as 

informações dadas pelo usuário e 

calculadas pelo software. O 

relatório inclui também as 

características do módulo escolhido 

e também das edificações 

marcadas como referenciais. 
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4 ANEXO 1  

EXEMPLO DE TABELA DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA - SISTEMA DE ENERGIA FOTOVOLTAICA - MÓDULOS - Edição 01/2013. Fonte: (INMETRO, 2013)* 

 

*Observação do INMETRO: Esta tabela tem a função de facilitar a consulta dos interessados e a comparação dos modelos etiquetados no Programa Brasileiro de 

Etiquetagem (PBE), mas a informação nela contida eventualmente fica desatualizada por alguns períodos e deve ser confirmada no banco de produtos registrados, disponível em 

(http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/Fotovoltaico_Modulo.pdf). O banco de produtos registrados informa quais modelos estão devidamente registrados, ou seja, 

autorizados para fabricação, importação e comercialização no País. 

http://www.inmetro.gov.br/consumidor/pbe/Fotovoltaico_Modulo.pdf
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5 Apêndice 1 – Conexão de sistemas fotovoltaicos 

A geração fotovoltaica ocorre quando as células fotovoltaicas são expostas à luz, 

necessitando que esta energia tenha consumo imediato ou então que seja armazenada. 

Assim, a geração fotovoltaica é dividida em dois grupos: sistemas conectados à rede ou 

sistemas isolados.  

Os sistemas isolados são aqueles que utilizam a energia fotovoltaica gerada para 

abastecer um sistema de armazenamento, normalmente baterias químicas, que 

posteriormente irão abastecer as cargas quando o sistema não estiver gerando energia. Este 

sistema apresenta desvantagens pelo uso das baterias que minimizam a eficiência do sistema, 

têm custo de aquisição e também possui elementos tóxicos em sua composição. Mesmo 

assim os sistemas isolados continuam sendo utilizados, principalmente para o abastecimento 

de consumidores remotos. Neste tipo de funcionamento os módulos fotovoltaicos estão 

ligados a um controlador de carga que regula o estado das baterias, e faz a conexão às cargas 

que irão consumir a energia. Pela característica de geração e acumulação, a instalação elétrica 

à que o sistema fotovoltaico servirá, normalmente será feita em corrente contínua. 

Os sistemas isolados são geralmente usados em locais remotos, como em residências 

longe da rede elétrica pública. Esses sistemas são utilizados principalmente para iluminação, 

refrigeração e outras cargas pequenas. Outras utilizações em zonas remotas são para 

melhorar as condições de vida da população local, tal como uso em telecomunicações, 

refrigeração de medicamentos, entre outras. Outro uso eficiente de sistemas isolados são 

instalações para bombeamento de água, principalmente nas zonas rurais e locais remotos. 

Nestes locais o bombeamento ocorre durante o funcionamento da tecnologia durante as 

horas de sol e o volume de água deslocada é armazenada para posterior utilização. Nestes 

casos não é necessária a utilização de baterias já que a energia produzida é imediatamente 

utilizada para abastecer as bombas. 

As instalações FV feitas de modo conectado à rede funcionam como mini usinas 

fornecendo energia à rede pública. Este modo de instalação permite que a geração e seu uso 

sejam mais eficientes, normalmente sem sistemas de armazenamento, funcionando com a 

troca de geração e demanda em horários diferentes. A inserção de pontos descentralizados de 

geração também posterga a necessidade de ampliação da rede, em geração e transmissão. 

Praticamente todos os sistemas fotovoltaicos existentes integrados em edificações urbanas 

estão interligados à rede elétrica pública, principalmente nos países em que há uma legislação 

que regulamenta a inserção da geração solar fotovoltaica (CHIVELET; SOLLA, 2010). Na 

instalação conectada à rede os módulos são conectados a um inversor, que converte a 

corrente contínua (gerada pelos módulos) em corrente alternada (utilizada nas redes elétricas 

convencionais) na tensão e frequência da rede, ligados a medidores que contabilizam a 

energia exportada à rede.  

Dentro das instalações conectadas à rede, o sistema fotovoltaico pode ainda ser feito 

de duas formas, centralizado ou descentralizado (RÜTHER, 2004). A instalação fotovoltaica 

centralizada e conectada à rede é feita com a instalação de um grande número de módulos 

em um único local (ocupando uma grande área), que irá gerar energia a ser transmitida e 
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distribuída até os locais de utilização, tal como uma central hidrelétrica ou termelétrica. As 

instalações descentralizadas e conectadas à rede são instalações menores, que geram uma 

quantidade menor de energia, mas que podem ser instaladas sobre edificações e junto aos 

pontos de consumo (IEA, 1995).   

A geração descentralizada implica em uma nova maneira de administrar os fluxos de 

energia na rede elétrica, já que as redes costumam ser abastecidas por grandes usinas, que 

funcionam com uma potência elevada e constante, ao contrário da geração FV, que é 

intermitente e na maioria das vezes de pequeno porte. A questão do nível de penetração e o 

efeito de ilhamento são preocupações dos gerenciadores das redes. O nível de penetração 

indica até que percentual a fonte intermitente poderia contribuir para a energia da rede sem 

comprometer o fornecimento do sistema (JARDIM, 2007). Isto porque se o sistema 

fotovoltaico for responsável por grande parte do abastecimento, uma mudança drástica no 

clima (aumento de nuvens) pode comprometer seriamente o abastecimento do sistema. O 

efeito de ilhamento pode teoricamente ocorrer quando há desligamento da rede pública de 

distribuição para manutenção, mas os sistemas fotovoltaicos continuam exportando energia à 

rede, podendo ocasionar acidentes aos funcionários que estiverem trabalhando na rede. A 

maioria dos inversores utilizados atualmente atua de modo a impossibilitar naturalmente o 

efeito de ilhamento, já que utilizam a própria rede como parâmetro copiando a tensão e 

frequência para balizar a energia exportada (ELTAWIL; ZHAO, 2010). Assim os sistemas 

instalados atualmente são configurados para que se não houver presença de rede, não haja 

disponibilização de energia pelo inversor. 
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6 Apêndice 2 – Geração solar fotovoltaica e a geração 

distribuída 

A geração distribuída é uma das grandes vantagens da tecnologia fotovoltaica, isso 

porque esta tecnologia pode ser instalada junto à própria edificação e junto ao ponto de 

consumo, ao contrário da energia hidráulica que necessita de uma área muito grande para 

geração, e que geralmente se localiza longe dos pontos de consumo. Esta geração afastada, 

característica no Brasil, implica em grandes infraestruturas de transmissão e distribuição 

(T&D), que fatalmente incorre em maiores custos e perdas (RÜTHER, 2004). Assim a geração 

fotovoltaica distribuída proporciona um custo evitado das instalações elétricas de T&D do 

setor elétrico brasileiro. 

A opção pelos sistemas de geração distribuída faz com que os sistemas fotovoltaicos 

apresentem alguns benefícios para as concessionárias. Isso pela adição de energia à rede, 

redução das perdas em transmissão e, principalmente, pela postergação dos custos de 

expansão, já que o sistema fotovoltaico pode estar instalado e dar suporte de capacidade a 

um alimentador considerado crítico para o sistema (JARDIM, 2007). 

O fator efetivo de capacidade de carga (FECC) é outra maneira pela qual os sistemas 

fotovoltaicos podem contribuir para a rede elétrica. Pela característica de geração 

exclusivamente diurna, os sistemas fotovoltaicos são considerados como fontes não 

despacháveis de energia e a eles são atribuídos normalmente fatores de capacidade baixos. 

Mas a instalação destes sistemas em locais com alto consumo diurno, como por exemplo, a 

grande demanda de ar-condicionado em edifícios comerciais, faz com que os sistemas 

fotovoltaicos contribuam efetivamente na redução do pico da demanda, tornando-se nestes 

casos fontes despacháveis (JARDIM et al., 2008). 

A utilização da tecnologia fotovoltaica é bastante limitada à eficiência dos módulos. 

Assim, para atingir maiores níveis de geração é necessária a utilização de grandes áreas. Neste 

sentido, alguns estudos buscam identificar o impacto da tecnologia FV na paisagem natural ou 

construída (CHIABRANDO et al., 2009). Como a geração fotovoltaica depende diretamente da 

irradiação solar, a posição correta de instalação dos módulos é fundamental, para que não 

haja sombreamentos e esteja na angulação correta, o que nem sempre ocorre nas integrações 

em edificação. Por este aspecto as instalações no solo podem ser mais interessantes, mas 

neste caso ocorrem alguns impactos no território e na paisagem, principalmente no caso da 

geração centralizada. 

Os impactos da tecnologia FV sobre o solo são identificados no uso de terras, possíveis 

alterações no microclima local, e interferência em ecossistemas. Embora muitos estudos já 

tenham sido feitos provando a viabilidade ecológica do sistema, pouco se analisa sobre os 

impactos da tecnologia nas terras. Na Itália, junto a um programa nacional de incentivo à 

tecnologia, foi feito um estudo sobre a instalação de sistemas FV de grande porte instalados 

no solo. Este estudo foi publicado na forma de decreto (CHIABRANDO et al., 2009) limitando 

as áreas que poderiam ser utilizadas para as instalações (no mínimo 100 m longe de sítios 

históricos e monumentos naturais) e também exigindo um compromisso da empresa 

instaladora para o descarte correto do material após o término da sua vida útil.  
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Chiabrando et al. (2009) apresentam um estudo detalhado dos impactos da instalação 

fotovoltaica no território e na paisagem rural, classificando-os: 

 Uso da terra: Mesmo que os módulos não sejam instalados na horizontal, 

visto que sua inclinação deve ser similar à latitude local, a projeção horizontal 

dos módulos ocupa uma área considerável. Quando os módulos são utilizados 

nas edificações, a área ocupada pode ser desconsiderada. Assim a instalação 

fotovoltaica deveria ser priorizada nas edificações, para depois utilizar áreas 

livres. 

 Redução de áreas cultiváveis: Quando as áreas a serem utilizadas são locais de 

produção agrícola, ocorre o impacto de redução das áreas para produção de 

alimentos. Neste aspecto, a energia fotovoltaica de geração centralizada pode 

encontrar os mesmos empecilhos que a produção de oleaginosas para 

biocombustíveis, ou cana de açúcar para a produção de etanol. É 

recomendado que as terras utilizadas para a geração fotovoltaica sejam terras 

devolutas, ou preferencialmente terras áridas e desérticas7, sem competição 

com a agricultura. 

 Fragmentação rural: a utilização dos módulos em áreas rurais pode 

comprometer a identidade local, indo contra a preservação natural e 

comprometendo a biodiversidade pela instalação de um material artificial no 

meio ambiente. 

 Degradação vegetal: onde houver a instalação do sistema FV haverá a 

eliminação de alguns indivíduos vegetais. Isso pode provocar uma alteração 

na paisagem local. O decreto italiano prevê que nas áreas rurais não possam 

ser instalados sistemas que supram mais que 130% da demanda local. Isto 

limita especulações de investidores e principalmente limita o tamanho físico 

dos sistemas. Esta análise também orienta que as instalações sejam feitas de 

forma distribuída. 

 Impacto visual na paisagem: É difícil de ser avaliado e necessita de uma 

determinação de tamanho a partir do qual possa ser considerado como 

impactante. Uma ferramenta de análise para esta questão são as 

fotomontagens. Nas edificações urbanas é mais simples a percepção da 

integração, impactante ou não, já que o ambiente é grande parte composto 

de materiais artificiais.   

 Interferência na flora e fauna local: A instalação dos sistemas pode ocasionar 

mudanças de comportamento biológico em animais e plantas do local. 

 Alterações no microclima local: A exposição do módulo à irradiação solar 

provoca a elevação da temperatura do mesmo, chegando a cerca de 70°C, 

temperatura similar à temperatura que atingem outros materiais de 

cobertura escuros, por isso pode contribuir para os efeitos de “ilha de calor” 

urbano. O aquecimento do módulo também deve ser evitado devido à 

característica de diminuição da eficiência do mesmo em temperaturas 

                                                             
7 Alguns estudos analisam a viabilidade de utilizar as áreas desérticas para geração energética através de grandes centrais 
fotovoltaicas. Estuda-se inclusive a utilização do deserto de Saara para abastecimento de parte da Europa (BATTAGLINI et al., 
2009), já que os desertos costumam ter altos níveis de irradiação e baixo valor da terra. 
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elevadas. Assim os projetos que preveem ventilação têm minimização deste 

efeito. 

 Ofuscamento: característica causada pela reflexão luminosa excessiva à 

capacidade de percepção do olho humano, que pode ser ocasionada pela 

reflexão dos raios de sol pelos módulos. Isto pode causar impacto negativo se 

os módulos estiverem direcionando esta iluminação excessiva para algum 

ambiente com utilização por pessoas, ou mesmo ruas e rodovias.  

 Campo eletromagnético: fenômeno causado por equipamentos elétricos 

funcionando em média voltagem (dentre outros). Para não afetar o 

funcionamento de outros equipamentos os cabos devem seguir a legislação 

vigente e ser corretamente isolados. 

 Impactos na fase de construção: são similares aos impactos de outros tipos de 

construção. Podem ser evitados e minimizados com ações de economia de 

material e menor impacto na rotina do entorno. 

Deste modo, percebe-se que embora as instalações em solo, que são projetadas nas 

melhores condições para absorção da irradiação solar, também possuem limitações, 

salientando as vantagens das integrações fotovoltaicas às edificações. 



 

 


